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Aos 28 dias do mês de setembro do ano de 2020, pelas 20h30, no Fórum dos Bombeiros 

Voluntários da Póvoa de Lanhoso, sob a presidência de João Manuel Correia Rodrigues 

Duque, secretariado por Maria Alice Rodrigues de Sousa e por José Miranda Gomes, 

reuniu ordinariamente a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a seguinte 

ordem de trabalhos: 

- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA (45’) 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA (16’) 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

Ponto Um (15`): 

Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Ponto Dois (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para reconhecimento público estratégico para criação de 

nova estrutura residencial para pessoas idosas (ERPI), na freguesia de Águas Santas e 

Moure, concelho da Póvoa de Lanhoso. 

 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de Regulamento de Medidas 

de Apoio Social – Póvoa Solidária, nos termos da alínea g) n.º1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal.  

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos compromissos plurianuais, adstritos 

ao contrato de empréstimo de médio e longo prazo para financiamento de 

requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um 

milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros). 

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara para alteração do objeto contratual do empréstimo de médio/longo 

prazo com o Banco BPI, até ao montante de oitocentos e sessenta mil euros, destinado à 

beneficiação de arruamentos em diversas freguesias do Concelho. 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara para deliberar sobre a afetação ao domínio público municipal de 

parcela de terreno, sita na freguesia de Santo Emilião, concelho da Póvoa de Lanhoso, e 

consequente desafetação para efeitos de transferência dominial para o domínio público 



rodoviário nacional, nos termos da alínea q) do n.º 1 do art.º 2º do Regimento da 

Assembleia Municipal. 

 

Ponto Sete (15`): 

Informação da Câmara Municipal do Relatório de Execução Orçamental do 2.º Trimestre 

2020 da EPAVE, E.M.  

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Luís Jorge Amaro da 

Costa; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima Elizabeth Campos Alves; João António 

Rodrigues Marques; Diogo Amaral de Sousa; Sónia Margarida da Silva Fernandes; e José 

João da Costa Fraga. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União de Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: António Manuel Marques 

de Queirós Pereira; Filipe Almeida Silva; Maria Elisabete Cardoso da Cunha; Miguel da 

Cunha Pereira; José Ângelo Sáavedra de Almeida Faria; Clarisse Cardoso de Matos; 

Susana Patrícia Barbosa Morais; e Graciano Filipe Direito Fernandes. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União de Freguesias de Campos e Louredo; União de 

Freguesias de Fontarcada e Oliveira.  

 

Estiveram presentes na bancada do MAI os seguintes membros: Rui Manuel de Macedo 

Rebelo; Pedro Alexandre Dias Afonso; Carla Maria Canotilho Alberto dos Santos. 

 

Esteve representada a Junta de Freguesia eleita como independente: Covelas. 

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PSD: Avelino 

Adriano Gaspar da Silva; André Miguel Lopes Rodrigues; João Pedro Rodrigues Barroso; 

e Maria Gabriela da Cunha Baptista Rodrigues da Fonseca; Estiveram presentes os 

seguintes elementos do PS: Frederico de Oliveira Castro; António Joaquim Barros da 

Silva e Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira. 

 

O Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, João Duque, saudou os membros 

presentes e o público que acompanhou a transmissão online, e iniciou os trabalhos. 

Colocou à votação do plenário a ata da sessão extraordinária realizada no dia 20 de julho 



de 2020. Informou que a mesma foi aprovada por unanimidade e concedeu a palavra à 

secretária da Mesa da Assembleia para leitura da correspondência. 

 

Após a leitura da correspondência por parte da senhora secretaria, o Presidente da 

Mesa, João Duque, informou que a correspondência estaria disponível, como de 

costume. Informou sobre a distribuição dos tempos e referiu:  

“Antes de passarmos para o Período Antes da Ordem do Dia (PAOD), a Mesa tem uma 

proposta que gostaria de colocar à votação e a uma breve discussão. Trata-se da 

proposta de apresentação, por parte de um técnico da Câmara Municipal, do projeto 

urbanístico da variante à Póvoa de Lanhoso, para assim dar conhecimento dos primeiros 

elementos que serão alvo, certamente, de discussão posterior, em próximas assembleias.  

Pergunto se alguém quer intervir antes de passarmos à votação desta apresentação? 

Então coloco à votação: quem vota contra? quem se abstém? 16 abstenções, os 

restantes votam a favor, ao todo 23 votos, com os deputados do MAI; é aprovada, 

então, esta proposta e passaremos à apresentação.” 

 

Antes da apresentação, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao líder 

parlamentar do PS, Filipe Silva, para fazer uma declaração de voto. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou todos os presentes e o público que 

acompanhou a transmissão online e, no uso da palavra, referiu: 

“Este sentido de voto do grupo parlamentar do PS vem no sentido da conversa prévia 

que tivemos. Não tem a ver com o facto de nos opormos ou não nos opormos a votações 

deste género; tem a ver com o facto de acharmos que este é um projeto com uma 

dimensão e importância de tal modo significativa para a vida de todos nós, que o 

procedimento para tratar assuntos desta grandeza e desta natureza não está a ser 

correto. Desde logo, fazer uma apresentação de um eventual projeto sem, por exemplo, 

consultar qualquer uma das comissões criadas no âmbito desta Assembleia. A 

Assembleia é um local sério de trabalho e entendemos, portanto, que não será o local 

certo para fazermos apresentações deste género. Entendemos nós que, se a vontade do 

executivo municipal é fazer uma apresentação desse projeto à Assembleia Municipal, 

então tinha mas era que convidar todos os elementos presentes nesta Assembleia e, 

num âmbito estritamente direcionado para essa apresentação, fazer-nos a apresentação 

deste projeto. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do grupo 

parlamentar do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 



“A nossa expressão de voto, favorável, a esta proposta do município tem em conta uma 

saudação positiva ao Sr. Presidente da Câmara por, com esta iniciativa, fazer mais do 

que muitos que devem fazer, pela dignificação, pela valorização, pelo prestígio desta 

Assembleia Municipal, que não é um órgão de conteúdo formal apenas, mas também é 

um órgão de decisão, apreciação e de deliberação em substância política. E, portanto, 

trazer projetos com esta importância para o crescimento e desenvolvimento no nosso 

concelho, e por consequência, para o bem-estar e a qualidade de vida dos povoenses, é 

sempre de valorizar. Conto é, Sr. Presidente da Assembleia Municipal, que tenhamos 

alguns minutos razoáveis, disponíveis por vossa excelência, para podermos fazer um 

comentário político e pormos algumas questões pertinentes. Muito obrigado.”      

 

Antes de dar início à apresentação, o Presidente da Mesa, João Duque, esclareceu que 

haveria tempo para colocação de questões técnicas e que o debate político ficaria para o 

PAOD. E concedeu a palavra ao Presidente da Câmara para proceder à apresentação. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou todos os presentes e o 

público que acompanhou a transmissão online e, no uso da palavra, referiu: 

“Pedi ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal alguns minutos para apresentar aos 

senhores deputados um ponto da situação de um projeto que entendemos ser muito 

importante para o desenvolvimento do nosso concelho. Sabemos que não é um hábito 

este tipo de intervenções; por esse motivo, agradeço a concordância dos grupos 

parlamentares. 

Há muitos anos que se discute a construção de um eixo rodoviário que permita retirar 

parte do trânsito que pressiona o centro da vila. Vários executivos, do PS ao PSD, 

estudaram esta necessidade e certamente tudo fizeram para que ela fosse uma 

realidade. Por vários motivos, esta ambição antiga ainda não se concretizou, certamente 

porque representa um investimento considerável. Assumi com os povoenses retomar 

esta vontade, acima de tudo porque, nos últimos anos, com a forte atividade 

empresarial nos parques de Fonte Arcada e de Mirão, verificamos um aumento 

significativo da pressão automóvel sobre a nossa vila; essencialmente com o transporte 

de mercadorias impulsionado pelo centro logístico da PROZIS.  

Podemos abordar esta necessidade de várias formas: uma variante do Pinheiro ao Pingo 

Doce, cruzando a rotunda de Galegos; um reperfilamento parcial da 205 e depois uma 

via paralela à escola preparatória; ou algo completamente diferente, intercetando a 103 

em Rendufinho e fazendo este acesso até à vila pelo centro de Calvos. Enfim, haverá 

sempre uma perspetiva e uma opinião complementar. O que pensamos, e estamos a 

trabalhar com muita determinação, é num projeto que não fique apenas pela construção 

de uma nova estrada, mas sim num projeto de expansão urbana da vila, pensando já no 

seu crescimento de futuro. Isto é, a nossa intenção não é apenas tirar parte do trânsito 

do centro da vila, resolvendo os problemas da circulação rodoviária. O que eu solicitei ao 



departamento de planeamento do município foi a definição de um traçado e de um 

corredor para o desenvolvimento de uma via economicamente viável à escala do 

município, traçado este que permitisse a expansão urbana da vila, como eu referi 

anteriormente, e a sua integração e enquadramento com a rede viária existente.  

O canal que estamos a trabalhar e que podem interpretar na imagem que projetamos, 

não se trata de uma via distribuidora, principalmente como é entendida em linguagem 

técnica, mas sim de uma via distribuidora local com a plataforma de duas faixas de 

rodagem e de bermas de largura generosa, que permitam paragem de veículos em 

situação de avaria e emergência, sem interromper o trânsito; os acessos e as saídas são 

definidos e resultarão de um estudo de tráfego ainda a desenvolver, que permitirão o 

seu controle e função; estudos geológicos, a desenvolver, poderão levar a alterações no 

traçado, para ir de encontro à solução economicamente mais viável.  

Resumindo o ponto da situação, foi criado um grupo de trabalho, tendo delegado a sua 

coordenação no Vice-Presidente, André Rodrigues. Foi definido e fundamentado o 

corredor. Já realizamos várias reuniões com a CCDRN, para recolher o seu contributo, 

nomeadamente quanto às condicionantes e crescimento urbanístico. Estamos a fazer 

consulta para adjudicar a elaboração de levantamento topográfico e cadastro deste 

corredor. Já apresentámos esta nossa intenção ao Governo, sugerindo que seja, 

também, avaliada no âmbito do plano de recuperação. Vamos iniciar, logo que esteja 

concluído o cadastro, as negociações com os proprietários, seguindo-se os estudos 

geológicos, o estudo de tráfego e, finalmente, o projeto de arquitetura e de 

especialidades. 

Caros deputados, é com total transparência que vos informo dos passos firmes que 

estamos a dar. Sendo este um projeto e uma ambição superior a um mandato, acho que 

é séria esta postura de transparência. A seu tempo, colocaremos o projeto à discussão 

pública, onde o vosso contributo será muito importante. Este é o momento dos estudos 

de viabilidade e de recolha de pareceres externos. Quando se justificar, voltaremos a 

partilhar novo ponto da situação. Agradeço, novamente, aos grupos parlamentares a 

oportunidade de intervir nesta Assembleia. Muito obrigada.”  

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, referiu que, apesar de o técnico não 

estar presente, se os deputados quisessem poderiam colocar algumas questões técnicas. 

E concedeu a palavra ao deputado do grupo parlamentar do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Sr. Presidente da Câmara, vimos, naquele traçado que aqui expõe, um traçado muito 

menos ambicioso do que aquilo que o Sr. nos apresentou aquando das grandes opções 

do plano, que era a construção de uma estrutura, de uma variante circular. É um traçado 

bastante mais modesto, uma espécie de um arruamento que vai dar a volta. Eu 

pergunto-lhe, concretamente, qual é o princípio estratégico que subjaz a este tipo de 



traçado. E, segundo, como o espaço do canal rodoviário, que estava previsto dos 

anteriores executivos, foi retirado, foi suprimido do PDM, Plano Diretor Municipal, em 

2015, eu pergunto-lhe: como é que vai reparar, suprir e mudar o PDM para que este 

traçado seja lá enquadrado. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o Vice-Presidente da Câmara, André Rodrigues, cumprimentou todos os 

presentes e o público que assistiu à transmissão online e, no uso da palavra, referiu: 

“Antes de mais, dizer-vos que o Eng.º Marinho não pode estar aqui presente hoje, pelo 

facto de ter um imprevisto de última hora, mas o Sr. Presidente ainda se conseguiu 

preparar a tempo de fazer esta apresentação. 

Relativamente às suas questões, inicialmente sabemos que existem estudos que eram 

muito mais ambiciosos para a construção de uma variante à vila; contudo, a realidade 

atual está marcada por dificuldades económicas que existem a nível nacional e também 

na Póvoa de Lanhoso, e o Sr. Presidente da Câmara já fez uma comunicação ao Governo. 

dando conta de que este era um investimento importante para o concelho e já o mapeou 

naquilo que eram as nossas necessidades concelhias.  

Como tal, de facto esta variável é incomparável com aquilo que era projetado 

inicialmente, uma variável circular a toda a vila da Póvoa de Lanhoso. Contudo, temos a 

certeza que esta é p princípio daquilo que pode ser uma futura circular à própria vila, 

quem sabe, pois respeita aquilo que eram os estudos iniciais. Com esta acessibilidade 

conseguimos enfrentar duas daquelas que são as dificuldades que temos no concelho. 

Em primeiro lugar, o trânsito que flui todo para aquelas duas rotundas do centro da vila, 

essencialmente, a da escola secundária e a da 25 de Abril. Temos aqui uma oportunidade 

de desviar o trânsito e, ao mesmo tempo, como temos a vila com um crescimento um 

bocado estanque para aquilo que é a zona de Galegos, temos ali uma possibilidade de 

crescimento da vila naquele parque verde que vimos ainda agora nesta imagem. 

Portanto, penso que temos aqui um princípio daquilo que poderá ser uma variante à vila.  

Como o Sr. Presidente disse, e muito bem, tudo isto vai ser estudado muito ao pormenor. 

Temos aqui um traçado, que é um projeto, acima de tudo, um projeto político, um 

projeto para a vila, mas não um projeto técnico, que será ainda sufragado ao nível 

técnico, como acabei de dizer, naquilo que poderá ser a capacidade ou não do solo, 

naquilo que poderá ser a capacidade ou não da via, fazendo ênfase naquilo que são as 

vias adjacentes; o estudo de tráfego é superimportante, o levantamento topográfico e 

cadastral também, e vai-nos ajudar naquilo que é a próxima revisão de PDM, e importa 

aqui referir que este projeto já foi apresentado, por uma forma breve, numa reunião que 

tivemos com a CCDRN e com os nossos técnicos que estão a tratar da revisão do PDM. 

Portanto, pretende-se que seja uma acessibilidade que faça com que o trânsito se possa 



desviar do centro da vila, mas também, que possa potenciar aquilo que é o crescimento 

da vila. Obrigada.” 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, deu por terminada a apresentação e 

deu início ao PAOD. Concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Sr. Presidente, com determinação e efetiva preocupação temos sucessivamente trazido 

o tema do PDM aqui a esta Assembleia. É um assunto de extrema importância, se não o 

mais importante para o desenvolvimento do nosso concelho, para todos os que aqui 

vivem ou querem viver e aqui trabalham; para todos os que aqui querem continuar a 

viver, os que aqui querem continuar a trabalhar e para todos os que aqui querem 

investir, seja na sua habitação ou no seu trabalho. Estamos a quatro meses, quatro 

meses do final do prazo legal para adaptação dos PDMs à lei dos solos e ao regime 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial; o prazo foi de cinco anos. 

Comparativamente aos concelhos vizinhos, somos os mais atrasados no processo 

E, por último, as consequências da não pro-homologação em tempo útil do novo PDM 

poderão ser gravíssimas ao nível da definição do uso do solo do nosso concelho; por tudo 

isto, gostaríamos de questionar, de uma forma muito objetiva e obter da parte do 

executivo respostas, também, muito objetivas sobre alguns pontos em que entendemos 

necessário esclarecer os povoenses. 

Começo pelo ponto da situação do processo de revisão, à data de hoje: a comissão 

consultiva está constituída? Quem são os representantes do município na referida 

comissão? Já houve alguma reunião de trabalho? Dada a urgência da situação, que 

recursos humanos afetou o executivo ao desenvolvimento do novo plano? Outro ponto é 

saber se já estão definidas as opções estratégicas para o plano. Por outras palavras, 

para defesa dos interesses e do futuro dos povoenses, quais são, para o executivo, as 

linhas condutoras essenciais? Agradecíamos que nos esclarecesse. Tal como o REOT, aqui 

aprovado, identificava, e bem, como um problema, que articulação dos níveis de 

planeamento tem o executivo feito com os atores mais relevantes do nosso concelho? E 

refiro-me aos privados, sendo que estes serão, seguramente, os motores do nosso 

desenvolvimento futuro. Tem encetado alguns contactos, ou tem efetuado algumas 

auscultações nesse sentido?  

Sabendo os povoenses que, no PDM atualmente em vigor, estão elencadas 11 unidades 

operativas de planeamento e gestão, como passo a elencar, entre outras, a área 

municipal de equipamentos, o parque desportivo da vila, a área de atividade económica 

de Covelas, o plano pormenor da intervenção rural do ribeiro, a barragem das 

andorinhas, entre outras. É que, até à data – corrija-me se estiver enganado – nenhuma 

delas foi desenvolvida ou operacionalizada em todos estes anos. Não por culpa sua, mas 



é um facto. A pergunta é, como espera salvaguardar que tal não volte a acontecer, e 

defender essas e outras zonas no futuro PDM? Vamos, somente, continuar a delimitar 

zonas, ou é desta vez que vamos passar a ser atrativos para fixar pessoas e empresas?  

Uma nota final, Sr. Presidente: cada povoense tem sempre um interesse particular, 

interesse legítimo, se aqui quer construir a sua casa, o seu negócio, o que quer que seja. 

A experiência do PDM anterior e resultado vertido no PDM em vigor foi tudo menos 

haver uma preocupação empenhada sobre as reclamações apresentadas na consulta 

pública; esperemos que, desta vez, tudo seja feito no sentido de a maioria não ir parar à 

gaveta, como da vez anterior, sem qualquer justificação fundamentada.  

Queremos e não nos pouparemos em reclamar para os povoenses, que têm as suas vidas 

em suspenso, soluções e opções, e não apenas restrições, proibições e impedimento. 

Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Inicio esta intervenção com um tema relacionado com o início do ano letivo, pois 

tivemos agora recentemente o início do ano letivo em condições completamente 

diferentes daquilo que tem sido noutros anos o reinício das aulas, o que muito preocupa 

os povoenses e em particularmente os pais; tendo um feedback que as coisas estão a 

correr bem, há também aqui algumas questões que merecem algum cuidado e 

gostaríamos de questionar a Câmara Municipal de que forma se tem posicionado, 

nomeadamente: sabemos que há aqui algumas dificuldades com o transporte das 

crianças para a escola, as empresas privadas que efetuam estes transportes reduziram 

algumas rotas, portanto, questionar o município, o executivo, se tem conhecimento de 

que forma está a pensar agir ou se já fez alguma coisa para minimizar este problema? 

Depois, também, relativamente à escola E,B 2,3, sabemos que há alguns pedidos que 

foram feitos à Câmara Municipal, de algumas necessidades, e portanto, perguntar, 

também, à Câmara Municipal se tem conhecimento disto e de que forma tenciona 

resolver.  

Relativamente à... não sei se lhe posso chamar apresentação, porque estava à espera de 

uma apresentação e aquilo que aconteceu aqui há bocadinho – foi-nos dito que estaria 

cá um técnico para apresentar, já foi justificada a ausência do técnico – mas eu estava à 

espera, efetivamente, de uma apresentação de um projeto, ou seja, passamos de um 

projeto a sério para um “projetinho” com uma serie de questões técnicas que o Sr. 

vereador André mencionou, que nem sequer nos permitem ter garantias de que aquele 

projeto é exequível. E, relativamente ao projeto apresentado, eu tenho algumas 

questões para colocar à Câmara Municipal, nomeadamente ao Sr. Presidente. E gostava 

de saber se, Sr. Presidente, os terrenos onde preveem que vá passar a referida via já 



foram adquiridos, se estão negociados. Será necessário fazer expropriações desses 

terrenos? Há alguma garantia de que existirão fundos comunitários para financiar a 

obra? Qual será a comparticipação da Câmara Municipal nesta obra? Existe um plano 

estratégico que preveja como vai financiar essa comparticipação da Câmara Municipal? 

Qual a data prevista para o início e conclusão da obra e o que pretendem executar neste 

último ano de mandato?  

São tudo questões muito diretas, nada técnicas, e eu acho que as respostas são 

fundamentais para que os povoenses percebam se é ou não um projeto para avançar ou 

se é um projeto como já vimos outros no passado. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, João Fraga. 

 

Interveio o deputado João Fraga, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“A bancada parlamentar do PSD, a qual estou a representar, quer aqui enaltecer o 

esforço e profissionalismo que todos os profissionais das IPSS’s do nosso concelho estão 

a ter no combate à pandemia que nos está a assolar. Este esforço é visível, é sem dúvida 

um trabalho de proximidade e preocupação constante para com os mais debilitados. 

Todas as medidas emanadas pela DGS estão a ser cumpridas; assim, podemos dizer com 

clareza que os nossos idosos estão em boas mãos e em boas instituições. Os 

trabalhadores destas instituições são os heróis desconhecidos que trabalham todos os 

dias sobrecarregados e muitas vezes mal pagos. Às instituições, que muitas delas vivem 

com dificuldades e estão em esforço constante para dotar de um ambiente seguro para 

quem trabalha e para quem lá reside, um bem-haja para estes heróis desconhecidos. 

Muito obrigado.” 

 

Depois o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Esta minha intervenção no PAOD não tem a ver com o projeto apresentado, mas tem a 

ver com algo que aconteceu ontem. Certamente, todos nós povoenses que gostamos da 

Póvoa de Lanhoso, quando vemos o nome da nossa terra ser falado além-fronteiras, 

certamente que ficamos todos orgulhosos e contentes, quando os motivos são os 

melhores, claro. E quando esse falar além-fronteiras é protagonizado por um dos nossos, 

o motivo de orgulho ainda é maior. E certamente que muita gente, entre ontem e hoje, 

ouviu falar da Póvoa de Lanhoso, não fosse uma atuação esplendida, magnífica, de um 

jovem povoense natural da freguesia de Vilela, num programa de televisão chamado The 



Voice Portugal. Claro está que o Tiago Barbosa não estava em representação do 

concelho nem da freguesia da qual é natural, mas nós vimos um dos nossos lá. E pela 

forma como o Tiago Barbosa antes de atuar falou na Póvoa de Lanhoso e fez questão de 

dizer que vive no Porto, mas é da Póvoa de Lanhoso, e frisem isto por favor, palavras 

dele. Por isso eu queria deixar aqui uma palavra dividida em duas vertentes: a primeira 

para felicitar o Tiago Barbosa pela excelente prestação que teve ontem no programa e 

desejar-lhe as maiores felicidades e muito sucesso nesta caminhada, que todos 

esperemos que culmine com a vitória. E, em segundo lugar, agradecer ao Tiago pela 

forma genuína, pela forma alegre, como nós todos o conhecemos, como nos representou 

neste programa à escala nacional e além-fronteiras, o nosso concelho da Póvoa de 

Lanhoso. Obrigado Tiago.” 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara 

Municipal para resposta.   

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou novamente todos os 

presentes e, no uso da palavra, referiu: 

“Em relação à educação, com muito esforço e muita dedicação conseguimos iniciar a 

escola com grande sucesso. Isto porque, realmente, os transportes, que até um dia antes 

não eram para funcionar, nós conseguimos, juntamente com a CIM, fazer um forcing e, 

de um momento para o outro, conseguimos que a Póvoa de Lanhoso fizesse o transporte 

a tempo e horas e os nossos alunos chegaram a tempo e horas às escolas. Também 

agradeço às juntas de freguesia o esforço que tiveram, porque foi muito, porque com o 

COVID só se podem transportar 2/3 dos alunos e, por isso mesmo, eu agradeço a 

preocupação que tiveram com os alunos e, por tudo o que fizeram pelas vossas crianças, 

também muito obrigada. 

Em relação à educação, como vocês sabem, tivemos um investimento enorme; no ano 

passado, na C+S, foram 800.000,00€; este ano não faltou equipamento informático para 

o ensino à distância. Os dois agrupamentos tiveram todo o apoio da autarquia no 

cumprimento do plano de emergência: substituímos funcionários que não eram da nossa 

competência; asseguramos os transportes, como disse; as escolas tiveram um plano de 

abertura pleno do ano letivo e, como sempre, oferecemos os livros de fichas a todos os 

alunos. Não tivemos muitas queixas; houve alguns casos que estão a ser resolvidos neste 

momento, são dois ou três casos de alunos que não tinham transporte, porque só tinham 

aulas ou de manhã ou de tarde, e por isso estamos a rever essas situações, a tentar 

arranjar transportes para os mesmos. Foram as únicas situações que nós tivemos, 

desagradáveis; foram dois casos ou três. 

Em relação à E,B 2,3, sobre o material, todas as escolas que pediram qualquer situação à 

Câmara Municipal, não lhe foi negado, antes pelo contrário, demos-lhe autorização para 

eles adquirirem aquilo que necessitassem; portanto, penso que nem a E,B 2,3 nem a 



secundária, nem as primárias tiveram situações que não foram cumpridas pela Câmara 

Municipal. Antes pelo contrário, como vos disse, nós substituímos o Estado em pleno. 

Posso-vos dizer, um exemplo muito concreto, na escola de Serzedelo: um funcionário que 

era do Ministério da Educação está doente, não compareceu, a escola não era para abrir 

e a Câmara Municipal teve que substituir esse funcionário. Isso são as situações que 

aconteceram este ano, e não é só este caso, são vários casos em que a Câmara 

Municipal, a tempo e horas, resolveu; pelo menos falei com todos os agrupamentos de 

escolas, a posteriori, e disseram-me que estava a funcionar tudo em pleno e que não 

tinham problemas de maior. 

Em relação ao projeto da variante, eu já respondi à maior parte das situações que me 

perguntou, mas tenho aqui uma pergunta que não estava no que eu li anteriormente, e 

posso-lhe dizer que, se não houver financiamento do OGE ou de fundos comunitários, a 

Câmara Municipal vai fazer um esforço para tentar financiar essa variante; o restante 

que me perguntou, eu na exposição que fiz respondi-lhe a tudo. Obrigado.” 

 

Interveio o Vice-Presidente da Câmara Municipal, André Rodrigues e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Começando pela intervenção do deputado Pedro Afonso e começando pela revisão do 

PDM: o prazo final para a revisão do PDM, neste momento, está em janeiro de 2022, que 

inicialmente foi prorrogado pelo período de um ano, para junho de 2021 e, com esta 

situação da pandemia da COVID-19, o prazo ficou ainda mais alargado, até janeiro de 

2022, é o prazo que nos foi comunicado ainda há dias pela CCDRN. Neste momento, eis o 

ponto da situação: como sabem, nós já trouxemos cá aquela que foi a deliberação sobre 

a abertura do procedimento para a revisão do PDM, já constituímos a comissão 

consultiva e estamos neste momento naquela que é já a fase dois. Estamos a tratar dos 

estudos de caracterização e diagnóstico. Esta fase tem uma série de etapas, desde a 

atualização dos estudos de caracterização e diagnóstico, a elaboração da planta do 

enquadramento regional, e depois sim, a elaboração do modelo estratégico. Estamos, 

nesta fase – esta fase, previsivelmente, teria a duração de três ou quatro meses – 

deveremos estar a meio, mais ou menos. No final, sim, teremos a apresentação desse 

estudo à comissão consultiva que se pronunciará favoravelmente ou desfavoravelmente 

a este trabalho que estamos a executar. De facto, este PDM tinha uma série de UOPG’s 

lá vertidas que, infelizmente, nenhuma delas foi levada avante. E não foi levada avante, 

todos temos o conhecimento do porquê, porque uma UOPG, como nós sabemos, é algo 

que, para ser executado, obriga a um financiamento muito largo e avultado daquilo que 

será possível, na execução do que quer que seja lá feito. Existindo um interesse real, por 

parte dos proprietários, a Câmara Municipal de certeza absoluta que avançaria para a 

consubstanciação desse passo. E tanto avançaria, como tentou faze-lo para a UOPG – 

que eu não me recordo o nome agora, mas que está em Covelas – em que fizemos uma 

reunião com os proprietários dos terrenos, demos-lhes a conhecer o que eles poderiam lá 



fazer, nomeadamente um parque industrial, e a verdade é que nenhum deles esteve 

disponível para avançar, num momento de agregação entre todos para a criação de um 

parque industrial do género, e portanto, a partir desse momento, quanto menos 

proprietários mais pequeno fica o parque industrial e menos capacidade há por parte 

dos investidores em investirem, quer seja para a realização de um plano pormenor ou 

para um financiamento de parte do mesmo. E, portanto, as UOPG’s infelizmente são isso 

mesmo: ou existe um interesse real e muito pesado ou, então, infelizmente elas não 

avançam. E a realidade é que os municípios, muitos deles que estão aqui à volta, têm 

UOPG’s e não me recordo de nenhum que tenha avançado uma única; infelizmente é um 

instrumento territorial que é pouco utilizado. 

Quanto à fixação de empresas e àquele comentário sobre o interesse em fixarem-se no 

nosso concelho, a verdade é que existe uma serie de instrumentos na Póvoa de Lanhoso 

que funcionam comprovadamente para a fixação de empresas, tanto que nos últimos 

anos nós temos um bom histórico de fixação de novas empresas; portanto acho que é a 

melhor resposta que eu lhe posso dar.  

Aquilo que são os interesses particulares, no âmbito da revisão do PDM, na última 

revisão, não tenho o número e cor, mas, no universo das duas mil e tal manifestações de 

interesse de alteração do PDM que existiram na Póvoa de Lanhoso, cerca de 5 a 10% 

delas foram acatadas; contudo, aquilo que é a regulamentação da ocupação do solo 

muitas vezes não se compagina com aquilo que é o interesse das pessoas, o que 

acontece inúmeras vezes. Contudo, este PDM tem uma série de eixos que foram 

enumerados no próprio REOT e que pretendemos estabelecer, e eu posso-lhe dar a ideia 

da criação de novos parques, novas zonas industriais, uma adequação melhor daquilo 

que é o casco urbano da Póvoa de Lanhoso com a potenciação da reconstrução de 

alguns edifícios que existem e que muitos deles, infelizmente, não conseguem ser 

adaptados dada a capacidade construtiva que o nosso PDM permite, a criação de zonas 

par fixação de postos de trabalho para aproveitamento do nosso potencial turístico que 

temos; portanto são alguns eixos que estavam no REOT e que pretendem ser abraçados 

no próximo PDM. 

Falando relativamente à intervenção do deputado Filipe Silva, os transportes 

inicialmente era uma das grandes dificuldades que, não só a Póvoa de Lanhoso, não só a 

CIM do Ave, mas também todo o país teve, dado o facto de – fora que sejam, talvez, as 

áreas metropolitanas do Porto e Lisboa – nós termos um sistema de transportes que está 

muito próximo do limbo da sobrevivência das empresas de transporte; onde nós temos a 

redução da capacidade sem que exista o aumento do preço do bilhete as empresas 

começam a ficar deficitárias de uma forma natural e, com base nisso, e aconteceu na 

CIM do Ave, foi negociado com todas as operadoras que operam na CIM do Ave uma 

compensação ao quilómetro, para que os serviços de transportes públicos não 

quebrassem. E, nesse sentido, o município da Póvoa de Lanhoso foi, naturalmente, em 

conjunto a essa negociação com os outros municípios e conseguimos chegar àquela que 



era a melhor negociação possível, e temos neste momento os transportes públicos a 

funcionar. E podemos dizer que estão a funcionar em pleno como funcionariam antes da 

pandemia; podemos dizer que existiu uma ou duas queixas quanto a aumentos pontuais 

ou possíveis, porque eles nunca foram verificados, da lotação dos autocarros, contudo as 

empresas sempre nos deram um feedback que os autocarros não atingiram o limite da 

lotação. E é importante dizer, também, que existe aqui uma fiscalização muito ativa, 

quer do município quer da GNR, para tentar que esta situação não aconteça 

essencialmente a nível sanitário.  

Quanto ao traçado da via, de facto, na apresentação – e eu falei e o Sr. Presidente 

também falou – trata-se essencialmente de um projeto político que se pretende de uma 

forma estratégica para a vila. O traçado não está fechado, ainda não existe um traçado 

definitivo porque ele está dependente daquilo que é a capacidade do próprio solo de 

absorver aquela via, e o estudo geotécnico dirá isso mesmo, estamos dependentes disso. 

Contudo, a intenção está aqui e o objetivo desta apresentação era fazer um ponto da 

situação daquilo que se pretendia edificar e daquele que está a ser o trabalho do 

município neste momento. Nós não temos terrenos adquiridos, contudo já fizemos 

aquela primeira diligência, que já falei, junto da CCDRN para verter este traçado no novo 

PDM e creio que existe a possibilidade de negociação junto dos particulares para que 

eles próprios tenham uma potenciação dos terrenos com vista à não expropriação, mas 

sim a um acordo entre as partes. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Há bocado esqueci-me de referir um caso concreto relativamente à escola Gonçalo 

Sampaio, e é um apontamento que nos chegou e é uma recomendação que deixamos ao 

executivo: neste momento estão a ser feitas entradas e saídas separadas de todos os 

miúdos e há uma das entradas laterais, entrada e saída, onde os miúdos do primeiro ano 

e segundo ano têm que descer umas escadas que têm um corrimão que está acima da 

altura dos próprios miúdos e aquilo tem-se refletido num perigo eminente e portanto 

deixamos aqui uma recomendação para que possam tentar perceber se há alguma coisa 

a fazer ou não. 

Relativamente à circular urbana, portanto, estamos a ir de encontro àquilo que nós 

dizíamos, no que eu dizia há pouco, na minha intervenção. Desde logo, não me recordo 

Sr. Presidente, devia estar muito distraído, de me responder às questões que lhe foram 

colocadas, e começo logo pela última questão: qual a data prevista para a conclusão da 

obra e o que irão executar neste último ano de mandato? Mas eu sei que não tem 

resposta, porque o sr. vereador acabou agora de dizer aquilo que nós dizíamos, ou seja, 



fazemos a apresentação de um projeto sem termos qualquer garantia de que ele possa 

ser executado. Não há garantia técnica, não há garantia financeira e, portanto, aquilo 

que há é uma mão cheia de nada, como é habitual. E eu relembro, e o Sr. Presidente 

falou nisso, e muito bem, que no passado, noutros executivos municipais, 

nomeadamente no tempo do Eng.º Portela e, também, no tempo do Dr. João Tinoco de 

Faria, havia a intenção de fazer uma circular urbana ou, também, um traçado previsto, 

mas nunca houve uma apresentação, e porquê? Porque, apesar de estarmos a falar de 

há trinta anos atrás, as coisas eram feitas com cabeça, tronco e membros, não se punha 

a carroça à frente dos bois, faziam-se os tais estudos técnicos e financeiros, percebia-se 

se era ou não possível avançar para a execução e, como não foi possível avançar para a 

execução, não foi possível fazer uma apresentação pública. Mas, depois, mudou o 

paradigma e estamos a voltar ao tempo em que se fazem apresentações de obras 

megalómanas, e eu relembro o Fórum Municipal, em que se gastam milhares de euros 

em apresentações públicas para que depois a obra não seja exequível, para depois 

chegarmos à conclusão que a obra não é exequível; só que estas obras megalómanas 

que são apresentadas publicamente têm um ponto comum: é o timing da sua 

apresentação, e este, este é o ponto; estamos a um ano de eleições quando uma obra 

megalómana, sem termos a certeza que possa ser concretizada, é apresentada. 

Portanto, Sr. Presidente, se o senhor não consegue responder hoje concretamente às 

questões mais básicas de como fará, como financiará uma obra desta dimensão, todos 

chegamos à conclusão de que é uma obra que não passará, ou é um projeto que não 

passará disso mesmo. Muito obrigado.”  

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do PS, António Queirós. 

 

Interveio o deputado António Queirós, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Permita-me, antes de começar esta minha intervenção, manifestar o meu desagrado; 

na última assembleia tive a oportunidade de dizer algo que não estava a correr bem 

relativamente ao site do município, onde consta a Assembleia Municipal; mantem-se na 

mesma. Gostava de manifestar, ao Sr. Presidente, hoje que eu até vinha para o felicitar, 

escrevi aqui umas linhas; mas há uma coisa que me desagrada que é o facto de - das 

atas da Assembleia Municipal compete a si fazer com que as coisas deliberadas 

aconteçam - não estar no site, pelo menos até ontem não estava, a gravação da ultima 

assembleia; os munícipes que quiseram ver a ultima assembleia, não está publicado, e 

foi isso que nós aqui, com tanta questão, quisemos: que elas fossem filmadas; mas não 

sabemos onde ela está. Corrija-me se eu estiver errado, Sr. Presidente. A ata desta 

assembleia não está publicada. E peço-lhe, Sr. Presidente, recebermos as atas uma 

semana antes das assembleias, quase um mês, dois, três meses depois, já ninguém se 



lembra do que aqui está. Naturalmente, eu não me abstenho porque já referi isto no 

passado e não vamos estar sempre a fazer declarações de voto. Acho que compete ao 

senhor fazer com que, atempadamente, tenhamos as coisas e que elas sejam enviadas, 

não aos líderes parlamentares, mas a todos os deputados; no caso de ficarem doentes 

ou não abrirem o mail... Nós vimos para aqui hoje, como é o caso, e infelizmente não tive 

a ata para poder consultar. Portanto, Sr. Presidente da Câmara, agradeço que faça todas 

as démarches para que as coisas sejam publicitadas.  

E gostava de começar esta minha intervenção com um voto de felicitações, tal como 

referi há bocado, ao Presidente Avelino Silva. Como sabemos, está no término o seu 

terceiro ano de mandato. Naturalmente, tivemos, ao longo destes três últimos anos, 

aqui, a oportunidade de deixar bem claro as nossas concordâncias e desacordos em 

relação à sua gestão à frente deste município, isto é, à frente do destino dos povoenses.  

Avelino Silva, que começou o mandato a dizer que a Póvoa de Lanhoso iria liderar, 

através da implementação de uma estratégia assente no crescimento económico 

inteligente, sustentável e inclusivo. Palavra bonitas, que naturalmente tivemos a 

oportunidade aqui de contrariar e dizer que o Sr. Presidente brindou-nos, no seu primeiro 

ano de mandato, com uma mão cheia de nada e outra com coisa nenhuma, isto disse 

aqui eu logo no primeiro ano, só me estou a citar a mim mesmo; Sr. Presidente, não é 

novidade para vossa excelência, limitando-se à gestão dos fundos comunitários aceites e 

começados do tempo do Presidente Manuel Baptista. Percebendo a insuficiência do seu 

cunho, desata, em seguida, numa mistura de lombas, asfalto e cosmética de 

circunstância, através das empresas do regime a lavar a cara à vila, na tentativa de que 

seria por aqui que a hipotética recandidatura poderia passar.  

E mais um ano se passou. Naturalmente, o nosso Presidente esticou demasiado a manta, 

percebeu o descontentamento dos nossos munícipes das freguesias; eis que, em estado 

de desespero resolve, de empréstimo em empréstimo, de dívida em dívida, ser o 

Presidente das obras e do alcatrão. Deixará dívida nesta autarquia muito para lá do seu 

hipotético mandato, e disse-nos aqui que os outros assim fizeram. Pois bem, 

demonstrou-nos que o que temos é mais do mesmo, nada de inovação, nada de 

crescimento sustentável, e muito menos inclusivo.  

Caros deputados, chegados ao fim do terceiro mandato, queria aqui partilhar com todos 

vós que, aquando das duas últimas assembleias, em que saí numa muito mais satisfeito 

e noutra muito mais preocupado... Mas vamos por partes. Na última assembleia, e 

naturalmente vou começar pela minha maior satisfação, o Sr. Presidente deixou aqui, 

em tom de desabafo, que estaria preparado para os tempos difíceis, naturalmente 

referindo-se à hipotética segunda vaga que, naturalmente, infelizmente, teremos que 

passar. E dizia que tinha agora know how, mais conhecimento, mais sabedoria, mais 

capacidade. Digo-vos que fiquei muito satisfeito mesmo, apesar de o mesmo aqui ter 

deixado o desabafo de que, em termos orçamentais não teria verba adicional nem 

almofada de conforto para uma segunda vaga. Assim, dei por mim a pensar, que seria 



de nós sem o conhecimento, o know how do Sr. Presidente para esta segunda vaga. Não 

teríamos a lixívia a ser atirada para as portas e montras das lojas com casacos e 

alumínios manchados; não teríamos um altifalante a dizer para não sair de casa, porque 

também ninguém sabia disso; não teríamos máscaras não certificadas, não teríamos um 

vírus que em dia de feira tem hora de visita; não teríamos uma disputa entre a Câmara e 

as juntas de freguesia, a ver quem entregava primeiro o álcool-gel nas residências; não 

teríamos um Presidente disposto a umas almoçaradas com as devidas regras da Direção 

Geral de Saúde. Claro está que teríamos também um Presidente atento e disposto a 

ajudar, como foi o exemplo do seu apoio, e aqui sem humor nenhum, Sr. Presidente, e 

muito bem, que deu aos lares residenciais e IPSS’s do concelho. Louvo o trabalho que 

desenvolveu, e sabe que é de coração que o digo, e é notório no concelho. Por isso, Sr. 

Presidente, os meus parabéns pelo seu know how e pela sua preparação para esta 

segunda vaga. 

Contudo, e embora muitos já pensem num novo campeonato, entenda-se a segunda 

vaga, não posso aqui deixar de expressar a minha preocupação sobre o prolongamento e 

possíveis penaltis do campeonato anterior, que ainda não terminou. Sr. Presidente, ao 

consultar esta semana o portal da transparência, relativamente ao rastreio do sistema 

nacional de saúde, deparei-me com os seguintes números que gostava de compartilhar 

com todos, referentes ao ano em curso. Nos cuidados primários de saúde, menos 7 

milhões de atos presenciais, dos quais, 2/3 médicos e 1/3 de enfermagem, números estes 

referentes, naturalmente, ao território nacional; nos hospitais, menos 2 milhões de 

cirurgias, urgências e consultas hospitalares; nos rastreios oncológicos, menos 180 mil; 

realizaram-se menos 7 milhões de análises clínicas e menos um milhão de exames 

complementares de diagnóstico. Não sabemos qual o número de povoenses aqui 

incluídos; naturalmente, alguns terá. Assim, e com esta verdadeira pandemia do serviço 

nacional de saúde, de que todos sabemos o custo enorme que teremos que pagar no 

futuro, gostava de perguntar a vossa excelência o que fez ou o que tenciona fazer a 

autarquia para ajudar a população povoense; que conversas teve com o seu 

representante no conselho do ACES, nosso representante no conselho do ACES; qual a 

parte dos números citados tem conhecimento que sejam de povoenses; qual o plano de 

saúde para o nosso concelho e como tenciona colmatar, no inverno que se avizinha, as 

carências dos povoenses em termos de saúde.  

E permitam-me aqui abrir um parenteses, e manifestar a minha, e penso que será a de 

nós todos, solidariedade a todos os familiares de falecidos em tempo de pandemia 

COVID. Assim, Sr. Presidente, para terminar este primeiro elogio que aqui deixo, e 

mostrar a minha satisfação pelo seu know how, permita-me que o exalte e declame aqui 

uns singelos versos, e apelo ao seu sentido de humor.  

Viva o Avelino Silva, a cavalo sem cair // com a corneta na boca, a tocar a reunir // 

Lutará contra os Cabrais, lutará contra o vírus // com a pistola na mão, fará o download 

do anti vírus. 



Permita-me agora, Sr. Presidente e senhores deputados, que vos partilhe a minha 

preocupação, que me ficou da última sessão ordinária, quando o Sr. Presidente comunica 

– permita-me falar da minha terra – e dizia eu a minha preocupação em relação à última 

sessão ordinária, quando o Sr. Presidente comunica, em plena assembleia, que não há 

nada a fazer em termos das cheias da vila. Isto, naturalmente, naquela assembleia em 

que nesse dia ocorreram cheias na nossa terra e que inundaram precisamente as lojas da 

baixa da vila. Compreendo que, naturalmente, o Sr. Presidente Avelino Silva não saiba o 

que fazer; compreendo que após tantos acordos anunciados, na tomada de posse, com 

universidades, não tenha ainda pedido um estudo para a resolução do problema. 

Concordo que o último ano não tenha sido fácil em termos de prioridade para vossa 

excelência, mas, Sr. Presidente, não posso concordar com a frase, e está gravada no 

portal: não há solução. Dou-lhe o exemplo da Holanda, que está-se a preparar – e por 

exemplo sabe que são países baixos em territórios em cerca de um metro abaixo do mar 

– e já se estão a preparar, para o ano de 2050, para que fiquem a dois metros abaixo do 

mar, e eles não conhecem a palavra não há solução, independentemente de, num 

espaço previsível até 2050, o mar não subir um metro. 

Compreendo, embora não concorde, que vossa excelência não acolha a solução dada, 

em reunião de sede de câmara, pelo partido socialista, de alterar o escoamento das 

águas numa obra recente e que foi mal projetada. Eu não sou engenheiro, apenas 

constato factos, de que a água continua a entrar nas lojas ano após ano; naturalmente, 

não é do seu mandato, mas nada foi feito até hoje. Mas a minha preocupação está, 

naturalmente, associada com à chegada do inverno e, com ele, naturalmente, das 

intempéries. Assim, gostava de lhe perguntar, mais uma vez, Sr. Presidente, o que tem 

preparado para o próximo inverno, em termos de prevenção; se vai deixar a sua teimosia 

de lado e procurar uma solução. E gostava, também, que nos dissesse – após no corrente 

ano termos assistido a diversos agricultores que viram as suas produções devastadas e 

completamente perdidas, e que foram identificadas e que, segundo a autarquia referiu 

num comunicado, desde maio estava o levantamento de estragos a ser realizado e seria, 

posteriormente, comunicado ao Ministério da Agricultura – pergunto-lhe qual o valor 

desses estragos, o que fez o Ministério da Agricultura e se, naturalmente, os nossos 

agricultores já foram indemnizados.  

Sr. Presidente e senhores deputados, gostava também, mais uma vez, e para terminar 

com o júbilo da campanha feita pela autarquia em torno de uma das maiores riquezas 

do nosso concelho, a filigrana. Sinceramente, tive a oportunidade de ouvir muitos 

povoenses e todos estão de acordo com tal valor cultural, económico, turístico e de mais-

valias para o concelho. Poderá ser discutível se o nível a que nos baixámos está 

condizente com a grandeza da filigrana povoense. Pois comparar a filigrana com as 

pedras da calçada ou alguns tipos de cabeçudo não lembra ao diabo. Naturalmente, são 

opções externas ao município e que estão associadas à RTP. Sem dúvida que a mesma é 

enorme e se diferencia bem de qualquer pedra, até dos monolíticos da grandeza do 



nosso. Infelizmente, não vencemos, mas é certo que a publicidade do nosso concelho 

ficou bem patente e acredito que a Câmara, embora não disponha de números reais, o 

Sr. Presidente já deve ter tido, por parte de muitos munícipes, o feedback. Assim, 

gostaria de deixar aqui uma palavra aos povoenses que votaram maciçamente e 

pagaram massivamente cada voto de valor acrescentado, em prol do concelho.  

Sr. Presidente, gostava de lhe perguntar quanto foi o investimento da autarquia neste 

projeto. Gostava que nos informasse que bases de dados foram utilizadas no envio de 

mais de 15 sms’s por pessoa? Com que fundamentação a Câmara Municipal não cumpriu 

a lei da proteção de dados? Com que fundamentação a Câmara Municipal não cumpriu a 

lei da obrigatoriedade do envio do preço da chamada, neste caso 0.60€ + iva, que 

deveria constar no envio do sms? Sr. Presidente da Câmara estas são as minhas dúvidas, 

que gostava de ver esclarecidas.  

Muito obrigado, Sr. Presidente pela sua colaboração.”  

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara 

Municipal para resposta.   

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Em relação ao sr. Filipe Silva, sobre o projeto da variante, eu vou ler o resumo que li e 

que o senhor de certeza que estava distraído e não ouviu. Foi criado um grupo de 

trabalho, tendo delegado a sua coordenação no Vice-Presidente, André Rodrigues. Está 

definido e fundamentado o canal do corredor. Já realizamos várias reuniões com a CCDR 

Norte para recolher o seu contributo, nomeadamente quanto às condicionantes e 

crescimento urbanístico. Estamos a fazer consulta para adjudicar a elaboração do 

levantamento topográfico e cadastro deste corredor. É o que estamos a fazer. Já 

apresentamos esta nossa intenção ao Governo, para o próprio Governo nos ajudar 

através do OGE ou numa candidatura ou, se não for através de candidatura, a Câmara 

Municipal tem mais ou menos uma estimativa de quanto é que custa esta situação que 

apresentamos, que ronda os 5 milhões de euros. E como eu, até agora, tudo o que 

prometi a todos os presidentes da junta – e as pessoas estão aqui –, cumpri, eu, garanto, 

garanto que não falharei também neste projeto. Temos, neste momento, trinta obras no 

terreno ao mesmo tempo. É muito. São muitas obras. Temos sete para começar dentro 

em dias e, se o Tribunal de Contas nos deixar, vamos ter mais sete. Aí estamos 

dependentes de terceiros, mas posso dizer, em tudo o que depender da Câmara 

Municipal, as obras vão ser executadas e aquilo que eu prometi aqui vai em tempo útil, 

desde que dependa de nós; agora, se depender de terceiros, como do Tribunal de Contas, 

aí, eu já não posso responder; mas, fica aqui a minha palavra de honra que este 

cronograma que está aqui vai ser feito na íntegra e dissemos que, até meados do 

próximo ano, iríamos fazer tudo. 



Eu posso continuar. Estamos a fazer a consulta para a adjudicação de elaboração do 

levantamento topográfico e cadastro deste corredor. Já apresentamos ao Governo, 

como disse, a sugestão desta situação e de outras para o Concelho. Vamos iniciar, logo 

que esteja concluído o cadastro, as negociações com os proprietários; as negociações 

com os proprietários serão feitas depois de fazermos isto que eu disse até agora e, se 

realmente não houver uma conclusão, temos que ir para a expropriação. É verdade isso. 

A única hipótese que temos, se proprietário não vender um terreno, é ir para a 

expropriação. Em último caso. Até aí vamos tentar negociar com todas as pessoas e 

penso que até agora tínhamos falado com várias pessoas e todas as situações que nós 

tivemos de comprar nunca tivemos problemas de maior. Espero bem que nesta situação 

não aconteça mesmo isso. Portanto, a resposta está aqui. A resposta está aqui, senhor 

deputado.  

Em relação à escola, nós tivemos uma reunião na sexta-feira ou na quinta-feira e, 

quando me chamaram a atenção para esse tal corrimão de que falou, não é uma coisa 

simples, porque o piso é completamente escorregadio e tem que haver uma intervenção 

no próprio corrimão. Está a ser estudado, neste momento pelos nossos técnicos e, logo 

que possível, vamos colocar o piso e vamos colocar a situação que são duas transversais 

no corrimão.  

Senhor deputado, senhor Queirós Pereira, eu gosto muito de o ouvir, a sua ironia já faz 

parte da sua pessoa. A gente já está habituada a essas situações. Mas, em relação à 

pandemia e à saúde, eu posso-lhe dizer, com muito orgulho destas pessoas que estão 

aqui e dos técnicos que trabalham com a Câmara Municipal, que durante março, abril e 

maio, substituímos completamente o Estado. Substituímos completamente, na área da 

saúde, substituímos completamente o Estado, fazendo rastreios, comprando material de 

proteção, tudo o que era necessário para as IPSS´s, Bombeiros, Casas de Acolhimento, 

Cruz Vermelha e pessoas que por vezes tinham necessidade extrema e que não tinham 

posses – que nós nunca tivemos oficialmente nomes nem moradas, nunca tivemos, e 

ainda hoje não temos, e deveríamos ter, não só para saber o nome das pessoas, mas, 

sim, para colaborar com elas. É para isso que nós estamos aqui. A proteção civil está 

aqui para colaborar com os povoenses, dentro das nossas possibilidades. Sim, foram 

investidos perto de 600 mil euros. Não estou arrependido e se for necessário, numa 

segunda vaga, e acho que vocês concordam comigo, nem que a gente faça um 

empréstimo. Se concordarem comigo, de um dia para o outro a gente resolve o 

problema. É verdade isto! Repare bem numa coisa: se não estava no plano e orçamento 

600 mil euros, que nós gastamos com saúde, nós conseguimos, mesmo sem 

adiantamento em duodécimos, pagar tudo a tempo e horas. A Câmara Municipal da 

Póvoa de Lanhoso e os seus representantes têm orgulho em ser uma Câmara que paga 

no dia seguinte, depois de entrar uma fatura. Isso quer dizer que, em termos 

económicos, a Câmara Municipal recomenda-se. Tudo o que é de saúde, sabe 

perfeitamente, a gestão é do Governo. As diretrizes para os ACES passam pelo Governo. 



Nós podemos interferir, pedindo aos responsáveis do ACES para agir em conformidade, 

mas as diretrizes vêm lá de baixo e a gente não consegue. O Centro de Saúde está a 

funcionar como vocês sabem, porque as diretrizes são do Governo. A Câmara Municipal 

não pode alterar; pede, aquilo que disse, que são as consultas. Não existem consultas. 

Não existe atendimento. Tudo feito através de computador ou de chamadas que eles 

não atendem. É verdade! Ainda há dias tive uma reunião com todos os representantes 

da saúde na Póvoa de Lanhoso, que eram 12 elementos, e foi dito ao Delegado de Saúde, 

ao Presidente do ACES, tudo o que eu estou a dizer hoje aqui. É uma vergonha, meus 

senhores, o que se passa na saúde. Mas agora não queiram dizer que a responsabilidade 

é da Câmara Municipal. A Câmara Municipal tem a obrigação de chamar a atenção para 

aquilo que realmente vê e o que vê e o que ouve das pessoas que são as mais 

necessitadas e que precisam do Centro de Saúde. E a gente reporta isso à ACES. E a ACES 

o que é que nos diz? “Nós temos orientações do Governo e são essas orientações que a 

gente tem que implementar”. Meu amigo, em respeito à saúde, estamos falados. Porque 

a minha preocupação é a sua preocupação, é a preocupação das pessoas todas que 

estão aqui dentro e de todos os povoenses. Agora, eu tudo tenho feito, até este 

momento; sou povoense, gosto da minha terra e vou fazer sempre que eu puder o 

máximo pela minha terra. Agora, há situações que me ultrapassam e esta é uma delas e, 

como vos disse, durante dois meses, a não ter respostas do ACES e do Governo, a 

Câmara Municipal antecipou-se e pôs uma equipa no terreno que resolveu, não todas as 

situações, mas parte das situações em saúde.  

Em relação às cheias na Póvoa de Lanhoso, Senhor Queirós, o Senhor sabe até que, 

durante muitos anos fomos colegas de uma Instituição e que essa Instituição todos os 

anos tinha uma cheia ou várias cheias por ano. Qual foi a solução? Isto vem... repare 

bem, não é de hoje, de ontem, isto tem… repare bem numa coisa, eu não sou técnico 

como você não é, mas tenho falado com muitos técnicos e repare bem numa coisa: se o 

rio encher, não há solução possível. Só se realmente quiser fazer alguma coisa que 

ninguém está a ver. Agora, Senhor Queirós, nós fizemos em toda a Vila uma 

remodelação, desde o subsolo, que nunca ninguém teve coragem, na Póvoa de Lanhoso, 

de fazer a revolução no subsolo que nos últimos três anos foi feita. Foi renovar 

completamente sargetas, águas pluviais, saneamento, que estava junto com águas 

pluviais; ninguém teve coragem; punham a calçada por cima e ficava tudo por baixo. Eu, 

desde há três anos que estou na Câmara Municipal e posso-lhe dizer uma coisa: não há 

nenhuma obra que não seja vista ao pormenor e, se for preciso levar água, leva água, se 

for preciso levar saneamento, desde que tenha saneamento perto dessa obra e mesmo 

que não tenha estamos a prever que, por exemplo, no Baixo Concelho que haja uma 

ETAR nos próximos cinco anos, pelo menos foi aquilo que estabeleceram connosco. E 

nós, nas obras que estamos a fazer no Baixo Concelho, pelo menos em Monsul, já 

estamos a meter saneamento. Isto é que é pensar no futuro, Senhor Queirós. Isto é que é 

pensar no futuro. Agora, na Póvoa de Lanhoso, tudo o que interviemos, tudo o que 



interviemos... estavam caixas partilhadas, estavam tubos completamente obstruídos, 

estavam águas ligadas com saneamentos, estava, como é que eu hei de dizer, estava 

tudo misturado e nós conseguimos com estas obras que estamos a fazer na Vila, fazer 

tudo como deve de ser, com pés e cabeça. Agora, digo-lhe uma coisa, nós pusemos as 

chamadas bocas de lobo em toda a Vila; era o recomendado por todos os técnicos que 

eu conheço, todos os técnicos; fizemos isso, só que há aqui uma situação: aquilo tem que 

ter uma medida, senão a própria guia quebra, aquilo tem sete ou oito centímetros 

direcionados diretamente para o rio. E fizemos outra situação, senhor Queirós; é que 

estão no meio da estrada duas grelhas que, se um dia houver uma intempérie e a 

proteção civil estiver ali ao lado é só levantar essas duas grelhas também; não quer dizer 

que resolva o problema, que se o rio estiver cheio ninguém resolve nada. Se o rio for 

cheio, senhor Queirós, o que já acontece muitas vezes, não há solução, agora nós 

minimizamos esse problema, colocando as bocas de lobo. Agora, quando se junta 

saraiva, como veio na última intempérie, com folhas, senhor Queirós, e num curto 

espaço de tempo eu penso que, nem o senhor, nem ninguém tem solução para aquilo. A 

solução é estar atento, estar com meios à altura e chegar lá e fazer aquilo que a gente 

sabe: é tentar desobstruir as bocas de lobo, porque a saraiva era tanta e as folhas eram 

tantas, que se não se for rápido aquilo, realmente, chega aos comerciantes. Fora disso, 

senhor Queirós, tenho-lhe a dizer uma coisa: se não for saraiva, se não for as folhas, só 

se for uma tromba de água muito grande, como tem acontecido neste momento. Você 

sabe que o clima, ultimamente, está propício a estas situações, mas dificilmente vai 

resolver o problema, porque o rio quando encher não tem solução. 

Agricultura, fizemos sim senhor; veio uma intempérie, na mesma intempérie; reunimos 

com os agricultores, fizemos uma exposição ao Ministério da Agricultura e penso que o 

Governo, ontem ou anteontem, abriu uma linha de crédito para essa situação, para esta 

zona aqui; saiu ontem ou anteontem uma linha de crédito, ao contrário daquilo que 

prometem em termos de Covid. Senhor Queirós, a Câmara Municipal investiu em saúde 

seiscentos mil euros ou perto disso. Tivemos, há três meses, uma reunião em Fafe com a 

ministra da coesão do território, que nos diz: nós vamos, no prazo de dois dias, fazer um 

aviso para, pelo menos, os testes serem pagos. Sabe o que aconteceu, senhor Queirós? 

Eu tive uma reunião com a senhora ministra da coesão do território na semana passada 

e perguntei-lhe diretamente: senhora ministra, aquilo que há três meses me disse em 

Fafe está por resolver e sabe que os municípios pagaram das suas economias, das 

economias dos munícipes da Póvoa de Lanhoso, pagaram uma situação que tinha de ser 

paga através do Governo. E sabe o que ela me disse? “Não há solução”. Vamos ver, pelo 

menos até agora ela diz que não arranjou solução. Como temos também outra situação, 

senhor Queirós: o material informático que a gente adquiriu para as nossas escolas, para 

os nossos alunos, na altura foi muito difícil como, por exemplo, o material de proteção. 

Foi difícil adquirir e até fomos a Espanha, porque não havia cá em Portugal, pelo menos 

encomendar parte do material de informática. Nós o que queríamos era comprar, para 



nós a marca era indiferente, o que nós queríamos era servir os alunos. Sabe o aviso que 

vem agora, senhor Queirós? O aviso vem que com meia dúzia de marcas, sendo que a 

maior parte dos concelhos não adquiriram essas marcas; acho que o Governo deveria, de 

uma forma aberta, perguntar aos municípios o que é que compraram, senão punha lá, 

marca x e x e outras. Agora, abrem um aviso em que a maior parte dos municípios que 

compraram o material informático não pode concorrer. Disso também falamos com a 

ministra da coesão, na semana passada, não só falei nisso, como também falei nessas 

duas ou três situações que eu vou agora dizer também, e que é a variante à Vila, que é o 

saneamento e que é do Avepark até à Póvoa de Lanhoso, fazendo aquilo que há muito se 

promete para a Póvoa de Lanhoso e Vieira do Minho, que é a via do Ave. O ano passado, 

estive com o Primeiro-ministro em Lisboa e foi isso que lhe pedi: “senhor Primeiro-

ministro, tenho três situações que despendem mais dinheiro, que eu gostaria de ver na 

minha terra, que era a variante à Vila, a ligação ao Avepark e parte do saneamento que 

está por executar”.  E ele disse que ia falar com a pessoa responsável por esse setor e 

que ia mais tarde dizer alguma coisa; até hoje, nada. Como disse, escrevemos ao senhor 

ministro também, há uns meses atrás, a pedir-lhe novamente aquilo que lhe tinha 

referenciado no ano passado. É por isso que eu digo, meus amigos, eu vou fazer tudo 

enquanto cá estiver, para não fazer demagogia. É verdade isso, é verdade senhor Filipe. 

Esta variante que está aqui vertida eu disse-lhe os passos que vou dar; e esses passos 

que vou dar eu vou cumpri-los; depois desses passos que for dar e que cumprir eu vou 

mais para a frente. E posso-lhe dizer uma coisa, está previsto para essa variante o custo 

de, mais ou menos, cinco milhões de euros. Como eu arranjei dinheiro, sem um tostão do 

município, que foram três milhões de euros para a eficiência energética, mudar tudo o 

que é lâmpadas normais por LED, também tenho que arranjar solução para fazer a 

variante; sabe perfeitamente que fizemos um estudo a nível do concelho para mudar 

todas as lâmpadas para LED, vimos quanto era o custo, vimos quanto era a poupança e 

posso-vos dizer que, no próximo mês, vamos começar a colocar LED em todo o concelho. 

São quatro milhões de euros, em que a Câmara, com as poupanças de uma situação 

para a outra vai pagar o investimento. Por isso mesmo, o nosso orçamento que é, 

habitualmente, de catorze a dezasseis milhões de euros, este ano vai passar os vinte e 

dois ou vinte e três milhões. É com estas sinergias, é com esta dedicação à minha terra 

que eu farei sempre, é isto que eu farei pela minha terra, e aquilo que vocês estão a dizer 

que eu não vou conseguir, meus amigos, até este momento, penso que fiz tudo pela 

minha terra e que nunca falhei a ninguém naquilo que prometi. Obrigado.” 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, António Queirós. 

 

Interveio o deputado António Queirós, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 



“Senhor Presidente, mais uma vez chego mesmo à conclusão de que eu sou o seu melhor 

amigo aqui dentro: dei-lhe a oportunidade de brilhar, mais uma vez. Eu sei que o senhor 

faz tudo, mas esse tudo não é o suficiente, não me basta dizer que o ministro da saúde, 

que os ministérios não fazem nada; eu estou preocupado é, nesta segunda vaga, com as 

pessoas mais necessitadas deste concelho que vão continuar sem consultas, sem 

medicação, sem apoio, sem cirurgias… Eu peço-lhe é que tenha um plano B para essas 

pessoas como o senhor sabe; o senhor Presidente disse que podia ter de fazer um 

empréstimo; eu prefiro um empréstimo, um empréstimo da autarquia para... - e sabe 

perfeitamente que temos um hospital de referência, a Santa Casa da Misericórdia, é com 

essas pessoas que nós nos devemos preocupar – falou da questão do empréstimo, eu 

prefiro que faça um empréstimo precisamente para os carenciados, em termos de saúde, 

do que faça um empréstimo para pôr mais alcatrão, por mais necessário que ele seja 

feito; é só a minha opinião e ficará, naturalmente, com ela. Deixe que lhe diga que fez 

uma revolução nas obras da Vila; perfeito, ficou bonito, mas vieram as primeiras chuvas 

e não funcionou, eu não percebo nada de engenharia civil, a água entrou pelas lojas, eu 

vou-lhe deixar… Ainda não choveu muito, quando vier outra rajada, lá vai entrar outra 

vez… Senhor Presidente, eu não percebo nada de engenharia civil, mas vou-lhe deixar 

algo que eu percebo um bocadinho, que é de visão, deixo-lhe uma visão: se, a montante, 

fizer um dique limita tudo o que é rajada de água da enchente que vem de superior, e 

não sou engenheiro civil; agora, se calhar o senhor conhece é poucos técnicos que o 

possam elucidar. Gostava só de terminar com um pedido de esclarecimento: o senhor 

disse que deu indicações aos agrupamentos; e eu deixo-lhe esta questão, nós estivemos 

reunidos esta semana, quer na secundária quer na E.B.2,3, nos dois agrupamentos, e foi-

nos dito que o senhor Presidente, e muito bem, deu autorização para comprarem. A 

questão é esta: a diretora do agrupamento precisa de três mil euros para pôr carteiras 

individuais para a segurança das nossas crianças na escola e, simplesmente, o que ela 

nos disse é que o senhor Presidente deu autorização para comprar e também nos disse 

que não tem dinheiro para comprar. Vamos ficar neste impasse e não vamos ter as 

mesas que são necessárias para as nossas crianças. Muito obrigado, mais uma vez, 

senhor Presidente.” 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia muito obrigado: Gostaria de, nesta oportunidade, em 

nome do grupo parlamentar do MAI me associar aos votos de saudação apresentados 

pelo senhor deputado José Fraga e pelo senhor deputado Luís Carvalho, respetivamente 

aos heróis escondidos da pandemia de Covid que são os nossos trabalhadores do setor 

social, nomeadamente das instituições de solidariedade social, e também ao Tiago 



Barbosa pela magnífica interpretação que ele fez ontem dessa divina canção do Bob 

Dylan e estamos todos, realmente, de parabéns e de congratulação. Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, relativamente à questão do ano letivo que referiu e a este início 

sempre de constrangimento e preocupação pela pandemia de Covid-19, ficamos 

confortados pela sua preocupação, pela visita, pela proximidade que mostrou, mais uma 

vez, nas escolas, porque as nossas crianças, os nossos jovens merecem um 

acompanhamento, merecem que se faça tudo em termos de prevenção e segurança que 

eles tenham no âmbito escolar. Mas, relativamente à pretensa apresentação que fez 

aqui desta via estruturante eu queria, com franqueza, dizer-lhe que me lembrei da fábula 

do Esopo: a montanha pariu um rato senhor Presidente, e fiquei desiludido porque o 

senhor criou expetativas na apresentação das grandes opções do plano que caíram por 

terra completamente agora, com este arruamento, que não passa de uma via que liga 

centros comerciais, ou grandes superfícies – vai ser conhecida por isso – quando nós 

estávamos a pensar e estávamos a precisar de outra ambição e o que nós vimos aqui, já 

o meu colega de bancado do MAI fez o ponto do nó górdio relativamente ao REOT, que é 

o relatório do espaço de ordenação do território, é que nós temos uma grande 

fragilidade estratégica nos terrenos do município, que se situa nas ligações às cidades de 

Braga, de Guimarães e aos parques industriais, que nós temos três, Mirão, Fontarcada, 

Campo e Vilela; e isto não resolve nada, isto não resolve nada e deixa-nos desiludidos 

também porque os senhores, que precisavam de ter disponibilidade de terrenos, 

disponibilidade financeira e capacidade política, não têm nada disto. Disponibilidade de 

terrenos, já reconheceram aqui que não têm porque até se põe a hipótese de expropriar, 

quando não devia ter abdicado dos estudos que estavam desde o tempo do Eng.º José 

Luís Portela, que foram continuados no tempo do Dr. Tinoco de Faria e que, no programa 

primeiro do Presidente Manuel Batista estavam como programa de apoio às variantes 

do Governo da República; tiraram isso do PDM em dois mil e quinze e, hoje, o canal de 

espaço rodoviário, ou corredor como o senhor lhe chama, não está protegido e não há 

terrenos disponíveis para isso. Não tem disponibilidade financeira porque, para qualquer 

obra, os senhores recorrem a empréstimo. Ora se esta obra não é elegível em termos do 

FEDER 2020/2026, só era elegível se, realmente, ligássemos à E.N. 103 e aos espaços 

industriais com sintonia e parceria dos outros municípios, Guimarães, Braga e Vieira do 

Minho, até por causa dos mercados agrícolas; não sei o que lhe dizem os seus assessores 

mas qualquer pessoa que estude sabe que isto não é elegível em termos de FEDER, 

portanto os senhores não têm dinheiro. Senhor Presidente, eu vou terminar, um 

bocadinho de tolerância que também deu ao PS. Resta a questão da capacidade política; 

vontade política eu sei que tem, conheço-o e o senhor tem dado provas disso mas, 

infelizmente para nós povoenses, isto não é sinónimo de capacidade política, vontade 

politica não é sinónimo e capacidade política precisa de pensar, de planear vias 

estruturantes a médio e longo prazo, a dez, quinze, vinte anos, ter estas metas. Precisa 

já de ter um grupo de sábios; não é preciso vir um grupo de sábios do Porto dizer-lhe 



aquilo que é óbvio, como foi a questão do REOT; é já preparar, planificar e executar 

gradualmente, isso é o que precisamos. Para terminar, senhor Presidente, no meu 

tempo, que já estou na década dos cinquenta, ou no seu tempo, que já está na década 

dos sessenta, nunca teremos uma variante, para variar, ou uma circular para dar a volta 

à Vila, nunca teremos. Muito obrigado senhor Presidente.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor deputado Rui Rebelo, obrigado pela sua intervenção, é sempre um prazer ouvi-

lo. Isto foi uma pequena apresentação do que vai ser discutido ainda por todos nós; mais 

vale cinquenta porcento de alguma coisa do que cem porcento de nada, que foi o que 

aconteceu até hoje. Até hoje apresentaram cem porcento de uma coisa e nunca 

executaram, zero. Neste momento o que eu vos quero dizer é uma coisa, temos três 

soluções: temos desde o centro comercial Pingo Doce ao Continente e do Continente ao 

LIDL, é isso que foi apresentado hoje. Mas, repare bem numa coisa, aquilo que fizeram 

anteriormente em relação ao outro projeto, este não colide com o outro, porque a 

ligação pode ser feita do Pinheiro até ao Continente e depois até ao Pingo Doce, quer 

dizer, nós estamos aqui a apresentar um projeto que vamos debater e as vossas ideias 

vão contar. Agora, como disse, isto é um projeto inicial que, porventura, terá 

seguimento, ou através da 205, que do Pinheiro ate ao Horto era só fazer um 

alargamento - e posso-vos dizer que já falei com a infraestruturas de Portugal, há três 

meses atrás, em que eles me garantiram que a 205 em outubro ou novembro do próximo 

ano entrará em obras, e dessa reunião saiu um acordo, espero bem que seja executado, 

é que anteciparão as duas rotundas, a rotunda da 25 de abril e a rotunda da Secundária; 

há um compromisso entre Infraestruturas de Portugal e a Câmara Municipal, que foi 

uma reunião que tivemos há dois meses atrás, e há um compromisso da parte deles de a 

205, como disse, ser intervencionada no início de outubro ou novembro do próximo ano 

e que antecipavam estas duas rotundas. Ao mesmo tempo solicitei que a chamada curva 

do lenço das três pontas... que é entre o Pinheiro e o Horto e que é um estrangulamento 

muito grande, que não passam lá dois autocarros... ficamos também de ver se 

conseguimos o terreno para eles tentarem executar. Isto é trabalho, isto é estar atento 

às necessidades do nosso concelho. Portanto, além dessa conversa que tivemos, falamos 

também do alargamento desde o Pinheiro até ao Horto e, depois, que entrava nos 

campos ao lado, porque ali no Horto é penedo de um lado e muro de outro, e que viria 

até ao LIDL. Portanto, há também esta solução e também há outra solução que foi 

apresentada também, aqui há uns anos, que era de Rendufinho até à Póvoa de Lanhoso 

e que passava por Calvos e também já houve outra, ó senhor deputado, que era da 

Póvoa de Lanhoso à rotunda aqui do Horto. Eu, desde que nasci, já conheço três projetos 

e nenhum saiu da intenção; mas eu comprometo-me a desenvolver este projeto com 



estas situações que eu propus aqui e, juntamento com vocês, que são povoenses tanto 

como eu, e se gosto da minha terra, vamos lutar por ela. Meus amigos, está aqui um 

projeto que pode ser alterado a qualquer momento e toda a gente pode dar opinião 

para, realmente, arranjarmos alternativa para o fazer, tanto em termos de 

financiamento, como já foi pedido ao Governo, por escrito e verbalmente, como através 

de outras situações que é o projeto e outras situações; estamos aqui para resolver os 

problemas da Póvoa de Lanhoso e, todos juntos, de certeza, vamos conseguir fazer isso. 

Em relação ao senhor Artur Queirós, se estava a falar de intervenções cirúrgicas, ó 

senhor Queirós, por acaso conseguimos, ainda há poucos dias, fazer intervenções no 

hospital da Santa Casa da Misericórdia. Senhor Queirós, isto não é nenhuma brincadeira, 

são situações de muita responsabilidade em que devemos, todos juntos, lutar pelos 

nossos ideais e os meus ideais são a minha terra. E posso-lhe dizer outra coisa também: 

uma luta de seis meses por causa das creches na Póvoa de Lanhoso está bem 

encaminhada com a Segurança Social, vamos ver se conseguimos, são quarenta miúdos 

que, neste momento, estão a precisar de creche e os pais não têm onde deixar os 

miúdos. Estamos em negociações com a Segurança Social e espero bem que esta 

negociação chegue a bom porto, porque não é fácil, num momento como este, conseguir 

arranjar duas salas em condições para colocar lá quarenta miúdos. Estamos a tentar, 

está no bom caminho, o que não quer dizer que esteja resolvido, mas está no bom 

caminho e, se tudo se resolver, penso que, daqui a um mês teremos condições para abrir 

duas salas de creche na Póvoa de Lanhoso se, e eu estou a falar bem, houver condições e 

as negociações que estão com a Segurança Social produzirem efeito. Obrigado.” 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, António Queirós. 

 

Interveio o deputado António Queirós, reiterou a apresentação de cumprimentos aos 

presentes e, no uso da palavra, referiu: 

“Tendo questionado o senhor Presidente da Câmara e não tendo obtido resposta 

gostaria, face ao atrás referido na minha intervenção, entregar a vossa Excelência cópia 

de SMSs para anexar à ata e porque penso que as mesmas atitudes referidas, não tendo 

obtido, mais uma vez, explicação, estão feridas de irregularidade ou ilegalidade, eu não 

sou jurista, deve, no cumprimento das suas funções, enviar a ata desta assembleia ao 

Ministério Público, para que esta questão seja esclarecida. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque passou ao primeiro ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Um: Análise da atividade do município e sua situação financeira, 

conforme disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 



E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Boa noite a todos, senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, caros e caras 

deputadas e um cumprimento especial a quem nos acompanha pelas redes sociais e 

público aqui presente. Os últimos meses tem sido muito exigentes; a sociedade em geral 

foi confrontada com uma pandemia que mudou as nossas vidas; esta luta que estamos a 

travar para diminuir as consequências desta doença obriga a permanentemente 

tomarmos decisões, nas nossas vidas pessoais, nas empresas, nas instituições e também 

na autarquia. A estratégia que definimos para estes meses foi dividida em duas partes, a 

reação à crise sanitária, à crise económica que resultou desta pandemia, e também a 

manutenção da atividade normal da autarquia cumprindo, na medida do possível, o 

plano de atividades que definimos para este ano. A informação que vos enviamos 

espelha bem a estratégia e dessa informação quero destacar a abertura do ano letivo, 

porque revela bem como temos atuado nos últimos meses. Como sabem, o ano letivo 

anterior foi interrompido em març;, os alunos, na sua maioria, regressaram à escola 

apenas agora, no mês de setembro. Era preciso garantir todas as condições de 

segurança para esse regresso, seja ao nível do transporte, seja ao nível da preparação 

das escolas para esta nova realidade, no fundo, fazer cumprir os planos de contingência 

bem como as orientações do ministério e das autoridades de saúde. Quero dizer-vos, 

com total convicção, o seguinte: fizemos tudo o que estava ao nosso alcance para que 

nada faltasse às escolas para receber os alunos em segurança; aliás, fizemos mais do 

que nos competia, assumindo em muitos momentos competência e despesas que são do 

ministério da educação. Os transportes escolares foram repostos com muita dificuldade, 

porque as operadoras resistiram em repor os circuitos, fizemos um trabalho difícil com a 

CIM e com as operadoras, tendo a autarquia assumido uma despesa suplementar, para 

que não houvesse meninos sem transporte. Tirando casos pontuais e que estamos a 

resolver, todos os alunos das escolas da Póvoa de Lanhoso tiveram, desde o primeiro dia, 

transportes para as suas escolas. Uma palavra para as juntas de freguesia, para lhes 

agradecer a compreensão, a disponibilidade para colaborar também a este nível, 

obrigado a todos. A preparação das escolas foi rigorosamente articulada com os 

agrupamentos e fomos até ao nosso limite, colocando material e recursos humanos 

muito para além das nossas competências. Dou como exemplo, como disse há pouco, um 

funcionário do Ministério da Educação que estava colocado numa das escolas do 

agrupamento Gonçalo Sampaio; na ausência dessa resposta e porque a escola tinha de 

abrir em segurança, fomos nós a assumir uma despesa que ao ministério dizia respeito, 

mas este é apenas um exemplo entre muitos outros. Deu muito trabalho, é verdade, mas 

nenhum agrupamento pode dizer que faltou apoio de investimento da autarquia para 

que o ano letivo arrancasse. Num processo desta dimensão é normal que apareçam 

problemas pontuais que ainda estamos a resolver; é verdade mas, globalmente, estou 



muito satisfeito, estamos muito satisfeitos com o trabalho que todos desenvolvemos; por 

isso, dou os parabéns aos agrupamentos, aos técnicos da educação do município, à 

equipa de proteção civil e a todos os demais que ajudaram neste momento tão 

importante para as famílias que é o regresso dos seus filhos às escolas. 

Caros deputados, julgo que é claro que não temos facilitado na receção e combate a esta 

pandemia, fazendo o nosso melhor para proteger e apoiar todos os povoenses, mas 

temos de continuar a desenvolver o nosso concelho. Já todos percebemos que, ao nível 

pessoal e profissional, teremos de nos adaptar a esta nova realidade, protegendo a 

nossa saúde mas não deixando de realizar as nossas rotinas. É isso que também estamos 

a fazer na autarquia, como viram no relatório; estão no terreno muitas obras, são mais 

de vinte frentes onde estamos a cumprir o que assumimos com as juntas de freguesia e 

com os povoenses, obras necessárias e que vão melhorar a rede viária e a rede de água e 

saneamento, bem como os espaços públicos identificados. Desta forma, estamos 

também a reger a pandemia, investindo no desenvolvimento do concelho e na melhoria 

da qualidade de vida dos nossos cidadãos. 

Uma nota final sobre a situação financeira: quer ao nível de execução quer ao nível de 

dívida não há alterações que mereçam destaque. A variação da dívida é normal, 

especialmente em meses onde tivemos de assumir despesas não previstas com o Covid e, 

como sabem, tivemos uma diminuição de receita pelas reduções e isenções que 

atribuímos. Mesmo com estas dificuldades, a situação financeira da autarquia é positiva, 

de onde destaco não termos qualquer pagamento em atraso. Obrigado.” 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Permitam-me, antes de entrar diretamente no ponto, dizer que esta sessão ordinária de 

vinte e oito de setembro de dois mil e vinte é, para nós, e acho que deve ser a felicidade 

de todos, um dia muito positivo e feliz, esta transmissão em direto das Assembleias 

Municipais é uma forma de tornar e fortalecer a democracia dos eleitos para com os 

eleitores, é uma forma de eles nos verem prestar contas e também nos poderem auditar 

de uma forma mais limpa; como dizia a poetisa que, a 25 de abril de 74, sonhou com 

aquela madrugada inteira e limpa, aqui estamos nós a marcar mais um marco no 25 de 

abril. 

Relativamente ao ponto um da ordem de trabalhos, apresentação e análise da atividade 

do município e a sua situação financeira, o Partido Socialista considera-se inteirado da 

informação. Contudo, há temáticas que nos levam a questionar o senhor Presidente da 

Câmara Municipal. Senhor Presidente, mil quatrocentos e trinta e nove dias, cerca de 

duzentas e seis semanas, trinta e quatro mil quinhentas e trinta e seis horas, dados do 

mandato do senhor Presidente até hoje, desde vinte de outubro de dois mil e dezassete 



até hoje; ao analisar o documento em apreço não posso deixar de me questionar, quase 

passados três anos, do que ainda se lá lê, e passo a citar: “Ganhámos no que se refere à 

ampla divulgação desta arte, a filigrana, dentro e fora das fronteiras do nosso país; o 

balanço desta participação, feito pelos artesãos locais, reflete isso mesmo, notando já 

alguma repercussão nas vendas e acreditamos, repito, acreditamos que também o 

turismo beneficiou dessa promoção alargada, que este programa da RTP proporcionou, 

não só à filigrana como à Póvoa de Lanhoso. Prova disso mesmo são os dados vindos a 

público na plataforma Airbnb, que coloca o nosso concelho entre os dez principais 

destinos que registam um maior aumento, repito, maior aumento nas receitas do 

acolhimento das viagens de proximidade”, fim de citação. Relembro que este programa 

decorreu durante o mês de agosto, senhor Presidente, época em que os nossos 

emigrantes regressavam às suas terras e, per si, já implica um aumento do consumo, o 

que pode ter um reflexo também na venda da filigrana. Contudo, senhor Presidente, 

sendo as minhas questões muito diretas, em que dados ou números oficiais se baseou 

realmente? Pois usar terminologias como” acreditamos” não é dado concreto nenhum, 

senhor Presidente, pois ainda há quem acredite que a terra é plana, veja lá bem. Quanto 

representou em termos concretos esse aumento que os dados da Airbnb falam para o 

nosso concelho? Qual a taxa de ocupação hoteleira? Qual o impacto económico? Qual a 

taxa de aumento na restauração? Acrescentando, sobre a filigrana e a sua valorização, 

em que ponto se encontra a academia de formação em filigrana? 

Senhor Presidente, por influência do contexto pandémico o verão de dois mil e vinte 

trouxe alterações relevantes nos padrões de consumo turístico dos portuguese e dos 

estrangeiros. O Gerês foi, das regiões nacionais, a que mais cresceu em termos de 

atração turística, dados da SIR Analytical no jornal O Minho, de seis de setembro de dois 

mil e vinte. Citando o Presidente do Turismo do Porto e Norte, em declarações à revista 

Visão e ao jornal Observador de três de setembro de dois mil e vinte, as taxas de 

ocupação nos quatro sub-destinos das regiões foram muito interessantes, Porto, Minho, 

na qual nos encontramos, Douro e Trás-os-Montes. Estando o concelho às portas do 

Gerês, que dados possui sobre a taxa de ocupação turística ou taxa de consumo este 

ano? Sendo o seu pelouro, acredito que nos irá informar convenientemente. 

Mais, senhor Presidente, há pouco, quando disse que a Câmara Municipal substituiu o 

Estado, não é bem assim; o Estado somo todos nós, todos e cada um, o que a Câmara 

Municipal fez, como agente público, foi ir para o terreno e ajudar a sua população, 

senhor Presidente. Porque sabe, senhor Presidente, é esta a função de uma Câmara 

Municipal, tornar-se num agente público. O Estado somos todos nós, o Estado sou eu, o 

Estado é o senhor Presidente, o Estado é cado um de nós que aqui está dentro e os que 

nos acompanham pelas redes sociais, senhor Presidente, isso é o Estado, todos somos 

Estado, senhor Presidente. É a mesma coisa que, se o senhor Presidente for num navio 

para o Dubai: se o capitão não aparecer, o sub-capitão só irá entrar em ação se o 

capitão não aparecer, é muito fácil assim, senhor Presidente. Mas as minhas perguntas 



são muito básicas e muito rápidas, dados concretos, porque, senhor Presidente, o que 

aqui escreve tem de ter valor.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do MAI, Carla 

Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, a pandemia marcou profundamente o período em análise da 

atividade do município, período este de desafios extremamente exigentes, mas também 

de novas aprendizagens. Sabemos das dificuldades das exigências e do grau de esforço 

necessário à criação de respostas; sabemos que temos que reinventar a nossa prática; 

neste contexto, gostávamos de ver esclarecidas algumas questões.  

No que diz respeito à educação, terminamos um ano letivo e de que forma planeamos o 

que agora se inicia? Conseguimos promover uma articulação do transporte escolar capaz 

de responder aos horários desfasados? As cantinas das nossas escolas adaptaram-se e 

criaram novas soluções como refeições em takeaway? Qual é o balanço que o executivo 

faz do ano escolar que terminou? 

No que diz respeito aos centros de convívio que têm as atividades suspensas, não será já 

tempo de promover novas iniciativas capazes de minimizar a solidão e devidamente 

enquadradas na pandemia? 

Relativamente à filigrana e às sete maravilhas da cultura popular: e agora o que está 

previsto para capitalizar o impacto desta iniciativa? Para quando um espaço para 

promoção da filigrana, um espaço de conhecimento onde seja possível fazer a formação 

de jovens neste saber ancestral, um espaço escola, um espaço de incubação de novas 

ideias de negócio ligadas a esta arte, desde o design ao marketing etc., um espaço de 

investigação e inovação em estreita ligação à Universidade do Minho, que tem centros 

de investigação nesta área? O MAI, senhor Presidente, deixa este desafio: assumir a 

filigrana como vetor estratégico de desenvolvimento a médio e longo prazo. Muito 

obrigada.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Relativamente a este ponto número um da ordem de trabalhos, que diz respeito à 

análise da atividade do município, desde a última assembleia até esta, encontramo-nos 

inteirados e agradecemos ao senhor Presidente a introdução do ponto e constatámos 

que a atividade centrou-se, essencialmente, na pandemia que nos assola, esta terrível 

pandemia de Covid-19, e queria, em primeiro lugar, deixar, desde já, uma palavra de 

apreço ao município por todo o trabalho que tem feito, às juntas de freguesia, nas 



pessoa dos seus presidentes de junta, e às entidade de proteção civil, os profissionais de 

saúde e, enfim, todos aqueles que contribuem para que os impactos desta pandemia a 

nível sanitário e económico sejam menos sentidos. Claro está que, a nível económico, 

compete mais ao Governo Central do que propriamente aqui à autarquia, que está mais 

focada no combate à crise sanitária. E naquilo que diz respeito a este combate à crise 

sanitária podia aqui elencar várias, muitas medidas que foram implementadas desde o 

início desta pandemia, mas vou-me restringir apenas a este período e, portanto, falar 

daquilo que é mais importante, que diz respeito ao regresso às aulas e, no fundo, eu faço 

uma avaliação bastante positiva e enalteço aqui o papel que o município teve na 

preparação do regresso às aulas. Assumindo muitas vezes, e é verdade Miguel Pereira, 

assumindo muitas vezes aquilo que seria responsabilidade do Governo - e talvez não 

tenha sido por falta de tempo, porque as aulas terminaram em março, as aulas 

presenciais terminaram em março e começaram em setembro, não teria o Ministério da 

Educação recursos humanos para preparar atempadamente um plano de regresso às 

aulas e não o divulgar em setembro, quando as aulas já estavam prestes a começar, 

deixando assim as escolas sem toda a informação necessária para preparar, 

atempadamente, este regresso às aulas e tendo o Município, não só o da Póvoa de 

Lanhoso mas todos deste país, que intervir afincadamente, assumindo responsabilidades 

que nem do Município eram? Portanto, deixo aqui esta nota que temos de refletir 

também sobre isto, porque o Município fez coisas que nem lhe competiam e, portanto, 

substitui-se aqui ao Governo, e deixo aqui esta palavra de felicitação por isso. 

Relativamente às sete maravilhas de Portugal, o MAI já disse que temos que olhar para a 

filigrana como a alavanca do turismo, e é verdade. Então o Município implementou uma 

estratégia de promoção da filigrana, associada a este programa, a este concurso das 

sete maravilhas de Portugal; faço uma avaliação também positiva da, digamos, 

propaganda da nossa maravilha. Claro que dizermos que quinze sms foram muitos, não 

digo que não; a parte legal ou ilegal... mas temos que ver aqui uma coisa: ok, se calhar 

algumas até não iam com a informação que devia ir, mas o propósito foi só um, elevar a 

nossa maravilha e lutar por aquilo que a Póvoa de Lanhoso tem de melhor. Agora, dizer 

que vamos levar, ou submeter, a ata ao Ministério Público já me parece exagero, 

francamente já me parece exagero, pelo bem da Póvoa de Lanhoso. 

A crise está cá, mas o desenvolvimento do concelho não pode parar e os investimentos 

que estavam previstos foram feitos, ou estão em curso e podemos ver várias obras que 

estão a decorrer nas freguesias, e contabilizei quinze freguesias em que estão a decorrer 

obras, algumas já foram concluídas, que visam, essencialmente, a melhoria da rede 

viária, da rede pública de água e saneamento, bem como de espaço públicos. Por tudo 

isto faço uma avaliação positiva da atividade do Município. Muito obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 



Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou todos os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Para responder ao senhor deputado Miguel Pereira, o Estado somos todos nós, é 

verdade, o Estado somos todos nós, mas a saúde, aquilo que nós pagamos foi pago pela 

Póvoa de Lanhoso, pela Câmara da Póvoa de Lanhoso. A saúde não é paga pela Câmara 

da Póvoa de Lanhoso, é paga pelo Estado, desculpe lá, quem paga a saúde nunca foi a 

Câmara Municipal, quem paga a saúde são os cofres do Ministério da Saúde e nós 

antecipámo-nos e pagámos, a Póvoa de Lanhoso e todos o munícipes da Póvoa de 

Lanhoso é que pagaram, em detrimento do Ministério da Saúde, é essa a verdade senhor 

Miguel Pereira, é muita diferença, sabe, é muita diferença: enquanto pagamos todos no 

país, aqui só pagaram os da Póvoa de Lanhoso, é muita diferença, sabe? Porque sai dos 

nossos cofres e esses seiscentos mil euros não deviam sair dos cofres da Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso, mas sim de parte do Ministério da Saúde, isso é que é 

falar verdade. 

Em relação ao turismo, o senhor ou anda muito distraído ou não é da Póvoa de Lanhoso; 

frontalmente, ou o senhor anda muito distraído ou não é da Póvoa de Lanhoso, olhos nos 

olhos, o senhor tem andado pela Póvoa de Lanhoso? É que, desde quinze de junho que os 

hotéis estão todos cheios, restauração… Você quer dados; como é que quer dados? Vá 

ao local como eu vou, vá ao local como eu vou. Grande amigo, vá à restauração como eu 

vou, vá falar com os comerciantes, vá falar com os hotéis, vá falar com o turismo de 

habitação e vá falar com os restaurantes. Vá à Diverlanhoso saber como é que correu, vá 

aos locais onde, realmente, há turismo e pergunte a essas pessoas, desde quinze de 

junho o que é que está a acontecer. E sabe o que é que eles me dizem? Que o turismo de 

habitação está praticamente cheio até ao fim do mês de outubro e que estiveram cheios 

desde quinze de junho, e outubro está praticamente cheio. Isto são os dados que eu 

tenho, não de referência, como você disse; que a Póvoa de Lanhoso realmente subiu e 

está em sétimo lugar a nível nacional em termos de aumento de procura, é verdade, é 

verdade isso. Porquê, não sei, mas fizemos muito por isso e veio contribuir também esta 

situação da filigrana, veio sim senhor; outras iniciativas que a gente teve, também veio 

contribuir e tudo o que temos feito pela Póvoa de Lanhoso tem contribuído para este 

aumento que temos em termos de turismo, na Póvoa de Lanhoso. E vocês não 

acreditavam no parque de caravanas e, meus amigos, toda a gente aqui gritava que o 

parque de caravanas era um escândalo, que não vinha um turista para a Póvoa de 

Lanhoso; meus amigos, está quase sempre cheio, e posso dizer que tenho falado com 

eles todos os domingos de manhã, pelo menos com as pessoas que estão, os 

autocaravanistas são pessoas espetaculares, pessoas que deixam dinheiro na Póvoa de 

Lanhoso e têm muito carinho pela Póvoa de Lanhoso. Senhor Miguel, eu ando no 

terreno, falo com as pessoas, eu não fico em casa, eu quando necessito de saber alguma 

situação vou aos locais saber como é que estão a funcionar as situações. É o parque de 

caravanismo, é a Diverlanhoso, é turismo de habitação é a restauração que está toda 



cheia, todos os dias desde de junho, desde que abriram está tudo cheio senhor Miguel, é 

verdade isto, e o senhor, que é do baixo concelho, sabe perfeitamente que há muita 

restauração lá em baixo e está tudo cheio. Eu, muitas vezes, fui ao baixo concelho e não 

consegui lá jantar ou almoçar; isto quer dizer que a restauração na Póvoa de Lanhoso 

está bem, neste momento, e recomenda-se. Espero bem que a pandemia não venha 

prejudicar, a partir de agora, esta situação. 

Senhora deputada Carla, obrigado também pelas suas perguntas, mas a maior parte das 

respostas já foram dadas; em termos da educação, eu penso que me perguntou como é 

que acabou o ano anterior. Foi um ano atípico que, realmente, não correu muito bem e 

que prejudicou os nossos alunos transversalmente; mas penso que com este início de ano 

vamos tentar, pelo menos os agrupamentos que eu falei vão tentar recuperar aqueles 

meses que, realmente, não tiveram aulas e tiveram aulas através das redes sociais. 

Centro de convívio: é verdade ainda não abrimos os centros de convívio, contatamos 

várias pessoas que frequentavam os centros de convívio, falei com alguns presidentes de 

junta e as pessoas estão, neste momento, com receio de ir para o centro de convívio. 

Temos falado com as pessoas, através do telefone, algumas visitámos e vamos tentar, se 

realmente nos deixarem, dentro em breve abrir, se as pessoas aderirem ao centro de 

convívio. 

Filigrana: é pena que... realmente, eu não gosto muito de falar sobre situações do 

Governo, mas nós tínhamos uma candidatura, que sabe perfeitamente qual é, “cultura 

para todos”, em que tínhamos um projeto magnífico que envolvia todas as partes do 

turismo. Eram perto de quatrocentos mil euros direcionados para a filigrana, para a 

gastronomia, para o património, natureza e outros. Estava executado, investimos nesse 

programa, investimos nessa candidatura, e o Governo, de um momento para o outro, 

retirou-nos essa candidatura e uma de eficiência energética, que são cem mil euros. 

Dinheiro que era da Póvoa de Lanhoso, seiscentos mil euros; o Governo retirou essas 

candidaturas e estamos, neste momento, a tentar resolver esta situação. Mas são 

quinhentos mil euros que nós íamos investir, transversalmente, no turismo da Póvoa de 

Lanhoso, com um projeto bem idealizado, bem estruturado e que, de um momento para 

o outro, ficamos com uma mão cheia de nada. Vamos tentar, com o projeto que está 

feito ver se vem outras candidaturas, porque agora é mais fácil, porque o projeto está 

executado e está pronto para se candidatar novamente. E penso que respondi a tudo.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não existiam mais pedidos de 

intervenção, pelo que passou aos pedidos de esclarecimentos e concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva, renovou os cumprimentos a todos os 

presentes e, no uso da palavra, referiu: 



“Senhor Presidente, eu acho caricato quando o senhor responde a uma pergunta – isto é 

repetidamente, acontece em todas as assembleias – quando lhe pedimos dados 

concretos, para confirmar aquilo que o senhor nos diz, o senhor ou diz, “passem na 

câmara e vão lá ver” ou, “passem nos estabelecimentos e perguntem”. Pois bem, eu vou-

lhe dar um caso muito concreto, porque se esse é o barómetro então estamos 

desgraçados; a título pessoal eu estou, neste momento, a perceber se posso organizar, 

ou não, o batizado da minha filha e então estou a consultar algumas empresas da Póvoa 

de Lanhoso, onde quero que se faça o batizado e em três, foram três casos que consultei, 

quando pergunto então como é que está, como é que tem corrido agora com a 

pandemia, todos eles me dizem: “ai meu deus que isto está tão mau”. Ou seja, se o 

barómetro que o senhor Presidente de Câmara, e atenção estamos a falar do Presidente 

de Câmara, não estamos a falar de um deputado municipal ou de um cidadão qualquer, 

se o barómetro do Presidente de Câmara para medir a taxa de turismo ou a evolução do 

turismo na Póvoa de Lanhoso é “perguntem a um comerciante”, eu devo deduzir, e faço-

lhe uma pergunta, que isto está pela hora da morte, porque eu consultei um 

comerciante, como o senhor me aconselhou, e está pela hora da morte. Portanto, 

gostava que revisse essa fórmula de apresentar os dados à Assembleia porque não tem, 

de todo, recorrido à fórmula correta. E depois falou também, repetidamente, na forma 

como se substituiu ao Estado; pois bem senhor Presidente, em alturas excecionais 

medidas excecionais; e isto tem que valer para tudo, esta excecionalidade não existe só 

para justificarmos resultados negativos. O senhor tem muito essa toada, ao longo do seu 

mandato, que é tentar caçar os louros, muitas vezes até que nem lhe dizem respeito, e 

depois, quando é para justificar ou dar explicações às questões que lhe são colocadas 

procura sempre sacudir a água do capote; obviamente que o senhor teve que fazer aqui 

um esforço adicional, como as outras Câmaras Municipais tiveram que fazer, como todas 

as juntas de freguesia, e o Luís há bocado falou disso, tiveram que o fazer, como o 

próprio Estado teve que o fazer, porque o défice vai disparar e não vai disparar por 

acaso, vai disparar porque o Estado também teve que abrir os cordões à bolsa para 

poder fazer face a todas estas questões. Não é verdade, o Estado também teve que abrir 

os cordões à bolsa, tal como a Câmara Municipal e todas as Câmara Municipais deste 

país e como todas as juntas de freguesia e como todas as instituições e todas as famílias 

deste país. Muito obrigado. 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Grande amigo, eu continuo a dizer que o barómetro é aquilo que eu disse, mas há 

exceções e vou-lhe dizer qual é a exceção, sabe perfeitamente eu vou dar um exemplo: o 

Narciso não podia estar aberto, só abriu há coisa de três semanas e aí tudo bem, 

compreendo e com certeza que o senhor deputado foi a um local desses; realmente, 



esses tiveram um prejuízo louco porque só há quinze dias, três semanas é que 

conseguiram abrir. Mas um restaurante tradicional, o restaurante tradicional, o turismo 

de habitação, os hotéis estavam todos cheios meu amigo e pode... – nesse aspeto, a 

única exceção que eu vejo aqui é mesmo esta, são discotecas e são casas de eventos e 

isso. E você até sabe perfeitamente disso, pois sabe. Mas veio aqui dizer que foi a um 

local que não tinha, pois não. E sabe perfeitamente que as normas são totalmente 

diferentes para um restaurante e para uma situação destas. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia mais pedidos de intervenção 

e deu por terminado o ponto sete. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada da atividade do município e sua 

situação financeira. 

 

Depois, o Presidente da Mesa, decidiu fazer um intervalo de cinco a dez minutos. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao segundo ponto da ordem 

de trabalhos. Ponto Dois: Proposta da Câmara Municipal para reconhecimento público 

estratégico para a criação de nova estrutura residencial para pessoas idosas (ERPI), na 

freguesia de Águas Santas e Moure, concelho da Póvoa de Lanhoso. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“O ponto dois da ordem de trabalhos visa o reconhecimento de um empreendimento de 

caráter estratégico, figura essa que está plasmada no nosso regulamento do PDM, por 

forma a que exista um aumento da capacidade construtiva de um terreno com vista à 

construção de um empreendimento que tenha esta dimensão estratégica para o 

concelho. Neste caso, estamos perante a instalação de uma nova ERPI no nosso 

concelho, com a criação de trinta novos postos de trabalho na freguesia de Moure, com 

a possibilidade de alojamento de setenta e quatro utentes, com a possibilidade de ter 

também centro de dia, apoio domiciliário, entre outras valências. Deste modo, o 

município, fazendo aquilo que é a capacidade do regulamento do PDM da Póvoa de 

Lanhoso, submete à Assembleia Municipal, depois de existir já um parecer do CLAS 

favorável em que declara que, muito embora a rede existente para o alojamento de 

idosos seja já suficiente, emite um parecer favorável, embora não prioritário. Estamos a 

falar de um edifício que terá cerca de três mil metros quadrados de área de construção, é 

um empreendimento de dimensão para o concelho, como eu falei já, com a possibilidade 

de criação de trinta novos postos de trabalho; portanto aquilo que o município traz aqui 



é a possibilidade de um investidor, que é natural do concelho embora não viva cá, tenha 

a possibilidade de investir na sua terra natal. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, José 

Fraga. 

 

Interveio o deputado José Fraga, cumprimentou todos os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Relativamente ao ponto proposto pela Câmara Municipal para análise, que visa o 

reconhecimento público estratégico para a criação de nova estrutura residencial para 

pessoas idosas, designada por ERPI, na União de Freguesias de Águas Santas e Moure do 

concelho da Póvoa de Lanhoso, temos a considerar o seguinte: Após consulta do 

documento enviado e análise dos respetivos pareceres, a bancada do PSD está 

devidamente esclarecida. Dado se tratar de uma iniciativa privada que não vai colidir 

com outras iniciativas sociais, especificamente com parecerias estatais, nem substituir o 

Estado nas suas obrigações sociais para com a população idosa, dado o envelhecimento 

da sociedade com problemas muito díspares, é fundamental existir mais equipamento 

social para dar respostas de qualidade, conforto e segurança aos mais idosos, 

aumentando assim a esperança média de vida e promovendo-se um envelhecimento 

ativo. Reconhecendo que as instituições sociais são cada vez mais solicitadas por idosos e 

suas famílias, as mesmas têm um papel fundamental no incremento social e 

comunitário, permitindo assim que os mais desfavorecidos e em exclusão tenham 

oportunidades que, até então, estavam fora do seu alcance. Atendendo a que a 

implantação da ERPI na União de Freguesias de Águas Santas e Moure irá trazer a 

criação de postos de trabalho, diretos e indiretos, é, sem dúvida, uma mais-valia para o 

concelho. A bancada do PSD votará favoravelmente. 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Gostaria, antes de mais, de deixar aqui a ressalva de que o grupo parlamentar do MAI 

nada tem contra este tipo de iniciativas de cariz privado, muito menos as de resposta 

social. Contudo, e pegando nas palavras do senhor vereador André Rodrigues, gostaria 

de dizer o seguinte: Senhor Presidente, o Conselho Local de Ação Social, o CLAS, como 

referiu o senhor vereador, é o órgão que, a nível concelhio, tem como função definir e 

planear a estratégia para a criação de respostas a nível social no território. Este órgão 

tem uma visão macro sobre o território, pelo que tem capacidade para programar 

equipamentos, evitando a duplicação de respostas em certas zonas e taxas de cobertura 



inexistentes, ou insuficientes, noutras. Questionado sobre este equipamento, o CLAS, e 

passo a citar, “entendeu considerar o equipamento em análise não prioritário”, como já 

o senhor vereador teve a oportunidade de referir, dado existir uma estratégia 

concertada de planeamento para a área geográfica em questão ao nível da área do 

envelhecimento. Considerando que o pedido de reconhecimento público estratégico que 

agora vem à Assembleia desvirtua, em parte, e enviesa o parecer do CLAS, no âmbito da 

prioridade, vamos, desse modo, abster-nos nesta votação. Reconhecendo, no entanto, a 

importância da iniciativa privada no desenvolvimento do concelho, sugerimos que o 

promotor deste projeto se articule devidamente com o CLAS, no sentido de criar o 

mesmo tipo de reposta numa outra parte do território, essa sim prioritária. Muito 

obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, Clarisse 

Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Pelo que é de conhecimento público, os órgãos autárquicos estão de acordo com este 

reconhecimento público, tendo em vista a instalação de um investimento que permitirá, 

por um lado alargar a oferta em termos concelhios e, por outro lado, reforçar as soluções 

para os habitantes do nosso concelho, em função também do nível de serviços que 

necessitem e do valor que o próprio mercado se vai encarregar de situar para esses 

serviços. São investimentos que consideramos necessários, tendo em vista uma natural e 

crescente procura, embora seja útil pedir o seguinte esclarecimento ao executivo 

municipal: quantos projetos desta natureza estão hoje implementados, ou em vias de 

implementação, no nosso concelho? A Câmara Municipal possui algum estudo nesta 

área que nos permita interpretar se, neste momento, o concelho é, ou não, deficitário 

em termos de oferta, ou se após alguns investimentos que são do conhecimento público, 

como neste caso, estaremos mais fortalecidos e, consequentemente, mais confortáveis 

em termos de soluções? Muito obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Respondendo às questões colocadas pelo Eng.º Pedro, o CLAS tem a capacidade de 

definição daquilo que é a rede concelhia de resposta de lares, contudo essa rede rege-se 

por aquilo que é a disponibilidade de camas nas quais tem a Segurança Social a 

capacidade de colocar idosos com dificuldades e que se enquadrem naquilo que são os 



parâmetros. Neste caso, nós estamos perante uma iniciativa completamente privada, 

para a qual o CLAS não dá parecer desfavorável, porque é um investimento para o 

próprio concelho. Contudo, diz que não há necessidade de resposta nesta área quanto 

àquilo que se refere as camas direcionadas à Segurança Social e é nesse sentido que eles 

têm essa capacidade. Portanto, trata-se de uma iniciativa privada que pretende exercer 

aquilo que é a atividade normal, sem serem disponibilizadas essas vagas para esse 

efeito. Portanto, respondendo também à deputada Clarisse, existem uma série de 

empreendimentos privados e outros, também privados mas IPSS, como é o caso de um 

similar a este que já veio, de um processo similar a este, que era da associação Em 

Diálogo, para a construção em Geraz, ao qual o CLAS deu um parecer favorável, dado o 

facto de ter essas camas a serem indicadas pela Segurança Social. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimentos 

e colocou de imediato a votação ponto dois. 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 39 votos a favor e 3 

abstenções, a proposta da Câmara Municipal para reconhecimento público estratégico 

para a criação de nova estrutura residencial para pessoas idosas (ERPI), na freguesia 

de Águas Santas e Moure, concelho da Póvoa de Lanhoso. 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao terceiro ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Três: Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de 

Regulamento de Medidas de Apoio Social – Póvoa Solidária, nos termos da alínea g) do 

n.º 1 do artigo 2º do Regimento da Assembleia Municipal. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, João Barroso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“A presente proposta de revisão do Regulamento de Medidas de Apoio Social – Póvoa 

Solidária pretendeu a reorganização do regulamento, atribuindo-lhe uma nova 

sistematização, mais clara e intuitiva. Esta sistematização foi acompanhada pelo 

cuidado de normalizar a apresentação das normas dos diferentes programas, 

designadamente condições de acesso, prazos de candidatura, instrução do processo, 

efeitos e vigência. Para além destas alterações mais genéricas, foram também criadas 

normas dos programas de apoio social e algumas alterações, nomeadamente, nos 

programas PóvoaCresce, Bolsas de Estudo, Apoia à Renda, Centros de Convívio, 

Juventude em Movimento, Habitação em Regime de Arrendamento Apoiado e Viver+; 

colocada a proposta sob consulta pública não surgiu nenhum pedido, tendo ainda sido 

pedido um parecer à Comissão de Educação, Desporto e Juventude, sendo este parecer 

positivo. Obrigado.” 



Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do PSD, António Machado. 

 

Interveio o deputado António Machado, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Tendo em conta que a proposta que a Câmara Municipal apresenta nesta assembleia, 

para que seja aprovado o projeto de Regulamento das Medidas de Apoio Social – Póvoa 

Solidária, vai beneficiar muitas famílias que, neste momento de crise, estão a passar por 

necessidades acrescidas, informo esta assembleia que a bancada parlamentar do Partido 

Social Democrata vai votar favoravelmente a aprovação desta proposta. Muito 

obrigado.” 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Tratando-se de um regulamento que visa garantir e proporcionar direitos e condições 

dignas de vida aos cidadãos, de uma forma mais justa e igualitária, o Partido Socialista 

votará favoravelmente este ponto.” 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhor Presidente da Câmara Municipal, 

até reforçadamente não só porque o senhor é o nosso legitimo interlocutor do executivo 

perante esta assembleia, mas reforçadamente porque este é também um âmbito do seu 

pelouro no executivo, dizer-lhe que, com satisfação, vamos votar favoravelmente este 

projeto de revisão de medidas de apoio social – Póvoa Solidária, porque é um projeto 

muito importante que está bem pensado e estruturado e que, no fundo, é a carta 

cardinal do âmbito da intervenção da ação social da Câmara Municipal, que tem sido 

muito positiva e proveitosa para os estratos mais vulneráveis e necessitados da nossa 

população. No entanto, gostaríamos de fazer, ou enunciar, duas notas críticas que têm a 

ver com a forma como, desde logo, está elaborado este projeto de revisão. Trata-se de 

uma revisão e, portanto, se é uma revisão de um regulamento que tem mais de uma 

centena e meia de artigos – e eu atrevo-me a supor que a esmagadora maioria dos 

senhores deputados municipais não leram, porque é realmente denso – em termos de 

técnica legista de procedimento neste tipo de revisões, o que se deve fazer é, desde logo 



numa proposta, a identificação do articulado que é alterado, com os preceitos e a 

redação que está revista e depois, sim, fazer uma republicação. Porque é assim que 

devia depois seguir para diário da república, porque é obrigatório. Isso obrigou-nos a um 

trabalho muito moroso e atento, sendo que nós temos a nossa vida profissional e pessoal 

e, no meu caso, ainda beneficiei do apoio da deputada do MAI que está na Comissão de 

Responsabilidade Social, que essa comissão sim é que deveria ser ouvida sobre esta 

matéria, que é a razão da matéria dessa comissão e não a da Educação e Juventude e eu 

não compreendo como é que submetem a essa comissão este projeto. Uma segunda 

nota crítica – podia elencar outras, mas são de matéria adjetiva e, portanto, são de 

menos importância – mas queria enunciar uma, que me diz muito respeito, que é a 

questão das condições de acesso nos centros de convívio. Os centros de convívio 

constituem uma resposta muito importante, em que eu acredito muito, no combate ao 

isolamento e à solidão das pessoas idosas e, na condição de acesso, tem-se um âmbito 

geral que é ter igual ou mais de sessenta anos e residir na área do concelho onde há 

centros de convívio e depois tem um número dois, quatro, cinco e sete do artigo setenta 

e sete que, numa interpretação conjugada, isto é, integrada e lógica dentro destes 

artigos, me parece incoerente, desde logo, porque se, no caso das admissões ou 

acolhimentos, é normal, porque é vinculante, que seja um coordenador, que é um 

funcionário, a fazer isso, a título excecional a decisão ser do coordenador não me parece 

bem, não me parece lógica, na relação de poder dos órgãos autárquicos; é a questão dos 

presidentes de junta; mais uma vez, não são valorizados e dignificados neste projeto. Eu 

não sei se o vosso representante nas comissões falou sobre isto mas, olhos nos olhos, 

vocês não estão a ser valorizados porque vossas excelências o mais que podem fazer é, 

se o coordenador quiser, darem um parecer e isso não está bem porque, se há um 

recurso final para o senhor Presidente da Câmara, em termos de gracioso necessário, e 

muito bem, isso devia ser, nos casos a título excecional, porque é um poder 

discricionário, submetido a uma decisão do senhor Presidente da Junta, mediante um 

parecer, uma proposta elaborada pelo senhor coordenador. Isso sim, isso é que estava 

correto e é que tinha lógica. Muito obrigado, senhor Presidente.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o vereador, João Barroso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Relativamente à primeira nota crítica do senhor deputado Rui Rebelo, fica aqui 

registada e, no futuro, iremos melhorar esta situação. Relativamente ao segundo ponto, 

a admissão de novas pessoas nos centros de convívio, o coordenador tem essa função 

mas, como é óbvio, a decisão do senhor Presidente da Câmara e até do próprio 

coordenador nunca irá contra a valorização e o deferimento, ou não, do senhor 

Presidente de Junta.” 



O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia mais pedidos de intervenção 

e colocou de imediato a votação o ponto três. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para aprovação de projeto de Regulamento de Medidas de Apoio Social – 

Póvoa Solidária, conforme previsto na alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da 

Assembleia Municipal. 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao quarto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Quatro: Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos 

compromissos plurianuais, adstritos ao contrato de empréstimo de médio e longo 

prazo para financiamento de requalificação de ruas nas freguesias do concelho, no 

valor até 1.438.000,00€ (um milhão e quatrocentos e trinta e oito mil euros). 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou todos os 

presentes e, no uso da palavra, referiu: 

“Caros deputados, uma breve explicação: este empréstimo já mereceu a aprovação por 

esta assembleia mas, no âmbito da análise feita pelo Tribunal de Contas, foi sugerido 

que também ficassem deliberados os compromissos plurianuais; foi o que fizemos nesta 

proposta, satisfazendo a recomendação do Tribunal de Contas. Obrigado.” 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Dizer que, relativamente a este ponto, nos sentimos inteirados e votaremos, 

naturalmente, a favor. Muito obrigado.” 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP 

do PS, Elisabete Cunha. 

 

Interveio a deputada Elisabete Cunha, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Tratando-se, neste ponto, da valorização dos trabalhos de requalificação nas ruas das 

freguesias do concelho, que são sempre tão esperados, o Partido Socialista encontra-se 

inteirado neste ponto e votará favoravelmente. Obrigado.” 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 



 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Obrigado senhor Presidente da Assembleia. Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

nós, grupo parlamentar do MAI, estamos favoráveis a que essa aprovação dos 

compromissos plurianuais seja procedente, aliás devia ser registado para procedimento 

futuro a ter em conta, porque tem razão o Tribunal de Contas. De todo o modo, por uma 

questão de coerência, na filosofia política e tomada de posição que levamos a cabo na 

sessão de vinte de julho passado, em que nos abstivemos porque não concordamos com 

este tipo de procedimento de contração de mútuo para este tipo de obras, que não é 

reprodutiva, melhoramentos de caminhos e estradas nas freguesias é, realmente, obra 

prioritária, por isso, também os compromissos plurianuais, mas devia ser feito com 

capital próprio da gestão orçamental da câmara; nesse sentido nós vamo-nos abster 

coerentemente.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimentos 

e colocou de imediato a votação ponto quatro. 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 39 votos a favor e 3 

votos de abstenção, num total de 42 membros presentes dos 45 membros em 

efetividade de funções, a proposta da Câmara Municipal para aprovação dos 

compromissos plurianuais, adstritos ao contrato de empréstimo de médio e longo 

prazo para financiamento de requalificação de ruas nas freguesias do concelho, no 

valor até 1.438.000,00€ (um milhão e quatrocentos e trinta e oito mil euros). 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao quinto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Cinco: Proposta da Câmara Municipal para alteração do objeto 

contratual do empréstimo de médio e longo prazo com o Banco BPI, até a montante 

de 860.000,00€ (oitocentos e sessenta mil euros), destinado à beneficiação de 

arruamentos em diversas freguesias do concelho. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

Interveio o vereador, João Barroso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Relativamente ao ponto cinco, temos aqui uma pequena alteração num arruamento 

numa freguesia do concelho e, para isso, o visto do Tribunal de Contas impõe uma 

autorização da assembleia, e é por isso mesmo que vem cá este ponto. Obrigado.” 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, Diogo Sousa. 

 



Interveio o deputado Diogo Sousa, renovou os cumprimentos a todos os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Relativamente a esta proposta por alteração do objeto contratual dizer que nos 

sentimos inteirados e que votaremos, naturalmente, a favor. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva, cumprimentou os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Como ponto prévio, dar conhecimento que o Partido Socialista votará favoravelmente 

este ponto; contudo há aqui duas ou três questões que não podemos deixar de frisar, 

como tem sido habitual. Reconhecendo as necessidades, e reparem que estamos a falar 

no ponto anterior e neste ponto, da contratualização de empréstimos, reconhecendo a 

necessidade dos investimentos aqui também já referida pelo Dr. Rui Rebelo, verifica-se a 

incapacidade da câmara de fazer este tipo de obras sem o recurso a financiamento. O 

que hoje ganha uma dimensão ainda maior, depois do início desta Assembleia 

Municipal, porque este Presidente da Câmara, que tem de recorrer a financiamento para 

beneficiação de arruamentos no valor de um milhão e quatrocentos mil ou oitocentos 

mil euros, é o mesmo Presidente da Câmara que arranjou, e este foi o termo utilizado 

pelo senhor Presidente de Câmara, três milhões para substituição de luzes, que é 

também o mesmo Presidente de Câmara que não consegue arranjar três mil euros para 

dar condições às escolas para fazer face, ou para cumprir as regras impostas nesta 

pandemia, que é também o mesmo Presidente de Câmara que assume aqui que todas as 

obras são pensadas ao pormenor, neste momento, mas efetuam uma obra em que 

queria alterar o sentido da via, o sentido não, queria deixar de ser uma via onde 

passassem veículos, executa a obra e após a sua execução coloca uns pinos e afinal 

passam veículos porque os comerciantes pediram que passassem veículos, ou seja, isto 

tudo junto dá o quê? Dá uma Câmara Municipal sem qualquer estratégia, sem qualquer 

planeamento que passa a sensação que resolve os assuntos todos em cima do joelho e, 

senhor presidente, aproveitando um termo utilizado também há bocado pelo Dr. Rui 

Rebelo, dizer, repetidamente, que gosta muito da sua terra e que faz tudo pela sua terra 

não lhe garante a tal capacidade política que é necessária para ocupar o cargo de 

Presidente da Câmara. Obrigado.” 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 



“Obrigado senhor Presidente da Assembleia. Senhor Presidente Da Câmara, desde logo, 

o louvar por numa empreitada tão importante como a rua do Bobeiro, que a mim me diz 

muito porque é lá perto que habito, ter sido de tanta eficiência orçamental que o valor 

da empreitada tenha ficado aquém do previsto e seja incorporado, aliás, na linda 

freguesia de São João de Rei, que penso que está aí o senhor presidente. Neste sentido, 

nós vamos votar favoravelmente, mas as competências de fiscalização e de sindicação 

da Assembleia Municipal exigem que haja um esclarecimento prévio e a intervenção do 

senhor vereador não esclareceu nada. Isto é, porque razão e motivação o valor da 

empreitada ficou aquém? Por uma razão relacionada com o concurso? E nós queremos 

um esclarecimento porque então têm de fazer uma análise e não repetir os erros de 

concurso. Ou foi por uma razão da realização da empreitada, isto é, ficou aquém do 

valor, e aí mérito para os agentes fiscalizadores e o empreiteiro ou houve trabalhos a 

menos? Precisamos de uma explicação para, em consciência, votarmos a favor, que 

vamos votar a favor. Muito obrigado senhor Presidente.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o presidente da câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor deputado Rui Rebelo é só para lhe dizer que, realmente, com este empréstimo 

de, mais ou menos, oitocentos mil euros, fizemos várias obras na freguesia, essas obras 

foram todas a concurso e este valor foi o que sobrou deste concurso, de vários concursos; 

por isso mesmo é que, como sobrou de vários concursos, estes oitenta mil euros, vamos 

mudar o paradigma, vamos aplicá-lo numa obra que era necessária fazer em São João 

de Rei, é isto que aconteceu. As obras foram todas a concurso, como estão estas aqui, 

sete que vão a concurso se, realmente, o concurso for menor do que aquilo que é 

orçamentado, de certeza que vamos ter mais obras. Muitas vezes acontece ao contrário, 

que é as obras serem mais caras do que aquilo que está previsto e nós termos, a Câmara 

Municipal tem de investir mais além do que estava mencionado. Portanto, isto é o que 

restou de um pacote de obras, em que existiu um empréstimo para tal, portanto; é muito 

natural que, ao sobrar dinheiro, vamos investir numa obra no concelho e, neste caso, foi 

para São João de Rei.  

Senhor Filipe é assim, não sou uma pessoa de discurso fácil, é verdade, mas sou uma 

pessoa de ação contínua e o povo escolheu-me, ponto final.” 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 



“Obrigado senhor Presidente da Assembleia Municipal. Senhor Presidente da Câmara, 

vamos ser claros: nós entendemos, e isso parece-me até que é unanime e não só 

consensual, isto é positivo e curial que num pacote de um concurso tenha ficado aquém 

o valor e, portanto, estamos de acordo que tenha sido incorporado noutra obra 

prioritária, que penso que é prioritária e essencial na freguesia de São João de Rei; a 

questão que colocamos é o porque é que ficou aquém e o que é que no procedimento 

concursal não correu devidamente, para ficar aquém, porque, como o senhor aí 

hipotetizou, é que também podia acontecer o contrário, ficar acima. Portanto, que 

certeza nós temos que, no procedimento, há rigor na orçamentação, na projeção, no 

planeamento e na adjudicação da obra, senhor Presidente, esta é a minha questão.” 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, é só para concluir a frase do senhor Presidente de Câmara, que eu 

acho que merecia uma conclusão; efetivamente o povo escolheu-o e deu-lhe a 

possibilidade de mostrar todo o seu potencial, que tem sido, claramente, evidenciado 

nestas sessões de assembleia municipal e na sua ação enquanto presidente de câmara. 

Muito obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Isso será o povo a decidir, não sei se a sua opinião conta, mas… Senhor deputado Rui 

Rebelo, nós tivemos várias obras, no valor de oitocentos e tal mil euros, que foi o 

empréstimo que fizemos, foi a pavimentação das Lajes, a do Bobeiro, a requalificação da 

via em Covelas, a regulação da rua de São Damião de Cosme em Garfe, no loteamento 

da Requezenda e a requalificação da rua de Cancelos em São João de Rei que, são os tais 

oitenta mil euros, a obra não vai ficar por oitenta mil euros, a obra vai ficar por, penso, 

cento e dez mil euros. Portanto, destas obras todas, que foram todas a concurso e, 

destes concursos todos sobraram oitenta e um mil euros. Como a obra de São João de 

Rei era de cento de dez mil euros, nós vamos investir esses oitenta mil euros e o 

remanescente vai ser pago pela câmara municipal. Eu não sei se fui claro, mas…” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia mais pedidos de intervenção 

e colocou de imediato a votação o ponto cinco. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, num total de 42 

membros presentes dos 45 membros em efetividade de funções, a proposta da 

Câmara Municipal para alteração do objeto contratual do empréstimo de médio e 



longo prazo com o Banco BPI, até a montante de 860.000,00€ (oitocentos e sessenta 

mil euros), destinado à beneficiação de arruamentos em diversas freguesias do 

concelho. 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao sexto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Seis: Proposta da Câmara Municipal para deliberar sobre a afetação 

ao domínio público municipal de parcela de terreno, sita na freguesia de Santo 

Emilião, concelho da Póvoa de Lanhoso, e consequente desafetação para efeitos de 

transferência dominial para o domínio público rodoviário nacional, nos termos da 

alínea q) do n.º 1 do artigo 2º do Regimento da Assembleia Municipal. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

Interveio o vereador, André Rodrigues, renovou os cumprimentos a todos os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Este ponto da ordem de trabalhos passa pela aceitação da doação de um terreno que 

está anexo à estrada nacional na freguesia de Santo Emilião, numa extensão de cento e 

sessenta e nove metros e com a largura média de dois metros e meio, o que perfaz uma 

área estimada de quatrocentos e vinte e dois e meio metros quadrados. Este é um 

melhoramento que visa atender àquilo que são as pretensões da população, reportadas 

pela Junta de Freguesia, para que se consiga dar continuidade àquilo que é um passeio, 

para uma circulação mais segura de peões até ao limite da freguesia. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“É o seguinte, o MAI e, julgámos, todos os presentes nesta assembleia entendem que 

todas as intervenções que sejam efetuadas para a promoção rodoviária, 

designadamente, para a segurança dos peões, são bem-vindas. Por isso, estamos de 

acordo com a atenção que merece a situação que aqui é proposta na freguesia de Santo 

Emilião; contudo, alguns aspetos gostaríamos de ver explicados nesta assembleia pela 

Câmara Municipal. Vejamos, não foi possível, com a apresentação da proposta, aferir os 

custos inerentes a esta intervenção, quais são e quanto vai custar a obra à Câmara 

Municipal? Outra questão prende-se em saber qual a razão, tratando-se de uma estrada 

nacional, para que o custo da obra seja suportado pela Câmara Municipal quando, em 

nosso entender, deveria ser, e corrijam-nos se estivermos errados, pelas Estradas de 

Portugal. Ou, por que razão não foram incluídos, por exemplo, na obra de ampliação a 

reconstrução do pontão sobre o ribeiro junto ao mesmo troço. Outra questão, o MAI 

também gostava de perceber qual a prioridade que foi dada a esta intervenção, ou seja, 

tendo todos nós conhecimento, nomeadamente os senhores presidentes de junta aqui 



presentes, de outros locais a necessitar deste tipo de intervenção, qual o motivo ou a 

fundamentação desta avançar de forma isolada? Finalmente, senhor Presidente, 

gostaríamos de saber, e esta é mais uma questão técnica do protocolo, por que razão a 

autarquia assume, manifestamente, a responsabilidade pela manutenção e limpezas do 

mesmo troço, tratando-se de uma estrada nacional.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, 

Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Tal como já foi referido pelo senhor vereador, este ponto seis pretende deliberar sobre a 

aceitação, em primeiro lugar, da doação de uma parcela de terreno na freguesia de 

Santo Emilião e, para esse efeito, foi-nos facultada a respetiva minuta para análise. De 

seguida, este terreno seria sujeito ao domínio público municipal, para depois ser feita a 

respetiva desafetação para integrar a rede rodoviária nacional. Pelo que aqui foi 

explicado, e também consta da documentação, foi verificada uma insegurança, digamos 

assim, que se prende com a circulação dos peões adjacente à estrada e houve a 

possibilidade de reunir aqui consenso com o proprietário da parcela e conseguir, desta 

forma, que o mesmo estivesse, digamos assim, de acordo com a elaboração de um 

contrato de doação. Há aqui algumas questões que nos foram trazidas pelo grupo 

parlamentar do MAI, nomeadamente, com os custos e calendarização da obra que, 

efetivamente, não estão explanados na documentação que nos foi remetida e a Câmara 

Municipal, pela documentação e pelo acordo de gestão que vem apenso à 

documentação que integra o ponto, vem-se responsabilizar pela execução material, 

financeira e contabilística desta obra. Estou em crer que o mesmo deriva do facto de a 

Infraestruturas de Portugal estar mais preocupada, efetivamente, com a circulação de 

carros e não propriamente com a circulação de peões, talvez por isto descora esta 

realidade e remete-a para os executivos e administração local, ou seja, preocupa-se com 

aquilo que é a circulação carral e o resto ficará um bocadinho à margem desta realidade. 

Dou nota positiva a todas as diligências que foram efetuadas, foi detetada uma falha de 

segurança, a Junta de Freguesia reportou, efetivamente, ao executivo, que tomou as 

rédeas de todas as diligências que era necessário tomar, nomeadamente a articulação 

com o proprietário e também com a Infraestruturas de Portugal que, no documento que 

nos fizeram chegar, consideraram que o projeto era adequado, garantia as condições de 

sustentabilidade ambiental, a fluidez de tráfego e a segurança da circulação. Posto isto, 

tranquiliza-nos porque a nível de procedimento foram cumpridas as regras que ao 

assunto correspondem e dizer também que é muito importante esta articulação entre 

juntas de freguesia e o executivo porque permite, em primeiro lugar, uma articulação 

mais próxima, resolver os problemas das populações, não só do perímetro urbano mas 



também das freguesias. Todos nós temos debatido, ao longo deste mandato, que tem 

que haver coesão territorial e isto é uma prova disto mesmo, quando a boa articulação 

existe é possível fazer mais e melhor. Posto isto, a bancada parlamentar do PSD votará 

favoravelmente cada uma das etapas, nomeadamente, a aceitação da doação, a 

integração desta parcela no domínio público municipal, a execução da empreitada e a 

consequente transferência para o domínio público rodoviário nacional através da 

assinatura do protocolo de gestão; no entanto, era importante também ver respondidas 

as questões já aqui levantadas, nomeadamente, os custos e calendarização da obra e 

ver, realmente, ratificada a realidade porque é a Câmara Municipal a responder por esta 

execução material, contabilística e financeira. Obrigada.” 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, também a bancada do Partido Socialista é favorável a este tipo de 

intervenções que visam melhorar a mobilidade, neste caso, dos nosso peões, e estamos 

também curiosos por ouvir as respostas às perguntas colocadas pelo grupo parlamentar 

do MAI e queríamos acrescentar uma questão: existe algum levantamento, por parte da 

Câmara Municipal, de quantas estradas a nível do concelho têm o mesmo problema que 

aquele pequeno troço. Sim ou não? Obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Este local é habitualmente perigoso, dado que chegamos ao limite da freguesia de 

Santo Emilião e os peões, até chegarem à ponte de que falamos aqui, sobre o ribeiro, 

seguem ali uma parte de estrada mais apertada e, infelizmente, até já aconteceram lá 

acidentes de atropelamento de peões um bocado graves e é nesse sentido que é 

importante salvaguardar esse peões que circulam, essencialmente no verão, nas 

peregrinações, mas também durante todo o ano, já que temos uma superfície comercial 

nessa extremidade e que faz depois a ligação ao centro da freguesia, sendo importante 

pensar nessas pessoas. O valor estimado para a obra é de cerca de quarenta mil euros e 

estamos a falar em estimativa, muito embora assim que seja assinado o contrato de 

doação será feito o respetivo procedimento de adjudicação da obra e ficará naquele que 

for o valor que o mercado ditar na altura. No caso, estamos a falar da construção de um 

muro com o passeio e as águas pluviais que lhe são, também, inerentes e daí o próprio 

contrato falar na manutenção dessa mesma infraestrutura a construir e a ser feita por 

parte da Câmara Municipal e depois delegada na Junta de Freguesia. Existiu já no 

passado a sinalização dessa mesma situação à I.P., contudo, nada foi feito e a Câmara 

viu-se obrigada, juntamente com a Junta de Freguesia, a dar seguimento a essa obra. 

Obrigado.”  



O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

Fernando Carlos. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Fernando Carlos e, no uso da palavra, referiu: 

“Ora, senhor Presidente, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos os 

presentes, porque eu educadamente o faço, porque vejo pessoas que aqui chegam e não 

o fazem e acho que este órgão merece esse respeito. 

Em relação a esta obra em concreto, senhor Presidente, ainda no tempo do presidente 

Manuel Batista falámos sobre este mesmo troço que, eu reconheço, realmente é 

perigoso; mas, em Campo há um local muito mais perigoso e você estava presente nessa 

reunião quando eu transmiti que, nas curvas da Carvalha Santa seria necessário fazer 

este tipo de intervenção. Que eu saiba, em Santo Emilião nunca houve nenhum acidente, 

mas no local que eu falo já houve quatro mortes, uma há cerca de dois anos. Portanto, e 

respondendo ali ao grupo parlamentar do MAI, esta obra só é feita porque é em Santo 

Emilião, porque em Campo, como vê, não é feita. Muito obrigado, senhor Presidente.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o presidente da câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor deputado, obrigado pela sua questão. É só para dizer que, na sua freguesia, o 

senhor teve autonomia para definir os critérios das suas obras e estamos a cumprir na 

íntegra. Neste caso, Santo Emilião escolheu fazer este muro, portanto estão em pé de 

igualdade neste sentido: são obras que são definidas pelas juntas de freguesia e a 

Câmara Municipal, através dos contratos que temos com as juntas de freguesia, vamos 

executando. Mas também lhe posso dizer que, nessa reunião que tive com as Estradas de 

Portugal, foi demonstrado que era necessário proceder a alguns arranjos de passeios, 

pelo menos na jurisdição da Póvoa de Lanhoso, que é entre Santo Emilião e a Póvoa de 

Lanhoso. Ficaram de, mais tarde, vir ter connosco para ver os pontos mais críticos dessa 

estrada, porque sabem perfeitamente que nessa estrada passam, no verão, milhares de 

pessoas para se dirigir a São Bento da Porta Aberta e a nossa preocupação é mesmo 

essa; portanto, a Estradas de Portugal, pelo menos, sentiu que havia necessidade de 

fazerem algumas obras nessa estrada e estamos à espera que eles contactem connosco, 

para demonstrar os pontos negros dessa referida estrada. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia mais pedidos de intervenção 

e colocou de imediato a votação o ponto seis. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para deliberar sobre a afetação ao domínio público municipal de parcela de 

terreno, sita na freguesia de Santo Emilião, concelho da Póvoa de Lanhoso, e 



consequente desafetação para efeitos de transferência dominial para o domínio 

público rodoviário nacional, nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 2º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao sétimo ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Sete: Informação da Câmara Municipal do relatório de execução 

orçamental do 2º trimestre 2020 da EPAVE, E.M. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

Interveio o vereador, André Rodrigues, renovou os cumprimentos a todos os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“A informação que recebemos da EPAVE permite confirmar a imagem positiva que 

temos desta escola; apesar das dificuldades impostas pela pandemia, foi possível 

terminar o ano letivo com sucesso, especialmente cumprindo a apresentação e defesa 

das provas de aptidão profissional dos alunos. O período em análise está bem explicado 

na introdução do relatório, mas destaco a capacidade que a escola teve, assim como 

todas as escolas do nosso concelho, em se adaptar rapidamente às limitações desta 

nova realidade. A EPAVE contou com a preciosa ajuda dos serviços da autarquia, bem 

como beneficiou do apoio em meios tecnológicos para implementar o ensino à distância. 

Ao nível da execução financeira, o relatório espelha uma atividade normal para o 

período, estando em linha com os anos anteriores. Uma nota final para informar que 

também a EPAVE, no ano letivo atual, abriu o mesmo com normalidade, tendo a escola 

adaptado o seu plano de contingência às orientações recebidas pelo Ministério da 

Educação; os três cursos previstos para o primeiro ano, mecatrónica, cabeleireiro e 

comunicação, foram preenchidos, cumprindo a planificação definida. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Sónia 

Fernandes. 

 

Interveio a deputada Sónia Fernandes, cumprimentou todos os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“A sessão já vai longa, serei breve como se espera e, sobretudo, como se deseja. 

Cumprimento, pois, esta digníssima Assembleia Municipal na pessoa do Excelentíssimo 

Presidente, Dr. João Duque mas não posso... - e faço-o em nome pessoal, não em nome 

do meu grupo parlamentar, não sei se tenho o assentimento ou não - ...eu hoje vou 

daqui desta assembleia extremamente entristecida; intervenções que foram feitas aqui 

hoje por ilustres colegas, que tanto estimo, resultaram num show-off, com certeza, e 

resultaram precisamente numa amálgama de ideias que não se percebeu muito bem 

aquilo que pretendiam. Portanto, esta apresentação do debate em nada enriquece a 

essência desta casa, tenho dito. 



Apresentamos, então, o ponto sete desta ordem de trabalhos; trata-se da informação 

legal, por banda da Câmara Municipal a esta assembleia, desta feita quanto à 

apresentação do relatório de execução orçamental da EPAVE, nos meses de abril a junho 

deste ano, precisamente o período compreendido até ao término do ano letivo e, 

simultaneamente, o primeiro semestre do ano económico. Deste relatório, 

essencialmente, verificamos que a execução é positiva, seguindo o padrão a que a EPAVE 

já nos tem vindo a habituar: houve coerência e rigor orçamental entre aquilo que estava 

orçamentado e aquilo que foi executado, pese embora sair beliscada negativamente 

essa execução como resultado da contabilização da conta caucionada. Há, pois, a 

destacar, como muito bem disse o vereador André, que foi possível à EPAVE executar 

todos os projetos que haviam sido aprovados. Queremos com isto dizer que, não 

obstante a pandemia e o consequente confinamento, ainda assim a EPAVE conseguiu 

concluir a componente letiva. De facto, como já tive oportunidade de referir na sessão 

anterior, a EPAVE rapidamente conseguiu introduzir o ensino à distância, o que muito fez 

graças ao apoio deste executivo municipal ao nível dos equipamentos informáticos. 

Ademais, sendo uma escola de ensino profissional, tem a particularidade, também como 

referiu o senhor vereador, dos estágios e das provas de aptidão profissional na conclusão 

dos cursos ministrados, portanto diferenciando-se, neste aspeto, quanto às demais 

escolas, dificuldade também esta superada pela EPAVE, pois conseguiu concretizar todos 

os estágios e todas as PAP, sempre no estrito cumprimento das regras da Direção Geral 

de Saúde. Em suma, não obstante as dificuldades e a realidade inédita, ainda assim a 

EPAVE conclui o ano letivo com normalidade e, portanto, sendo a EPAVE uma escola do 

município mais uma vez nos transmitiu, ou demonstrou, segurança. Por isso mesmo, o 

nosso grupo parlamentar está inteirado quanto a esta matéria. Muito obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do MAI, Carla 

Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, conforme descrito no relatório de execução orçamental as 

obrigações por pagar dizem respeito, essencialmente, à renda do edifício. Uma vez que o 

valor da renda é elegível nos pedidos de pagamento, porque é que a EPAVE não está a 

liquidar esta despesa? De que forma é que a EPAVE se preparou para o novo ano letivo? 

Quais foram as grandes alterações? E viu preenchidas todas as vagas? Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva, cumprimentou todos os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 



“Dizer apenas que o documento não nos apresenta qualquer dúvida, considerámo-nos 

inteirados do documento e inteirados também da opinião da senhora deputada da 

bancada parlamentar do grupo do PSD, que não deixa de ser isso mesmo, a sua opinião 

e, como dizia há bocado o senhor Presidente, não sei se a sua opinião conta. Obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

Interveio o vereador, André Rodrigues, renovou os cumprimentos a todos os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Tal como referi na minha intervenção, e respondendo às questões da Dra. Carla 

Canotilho, todas as vagas foram preenchidas e a escola preparou-se para este novo ano 

letivo respeitando aquilo que são as regras sanitárias atuais, nomeadamente, o plano de 

contingência e, quanto às rendas do edifício, esse processo está, neste momento, a 

aguardar o visto do Tribunal de Contas, para que se efetive o início desse mesmo 

pagamento. Obrigado.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Muito obrigado senhor Presidente da Assembleia Municipal e permita-me, por 

gentileza, já que é a última intervenção do grupo parlamentar do MAI, expressar uma 

palavra de saudação fraternal e bons votos a todos os povoenses que, espalhados pelos 

cantos cardeais do mundo, tiveram a possibilidade de nos ver, em direto, numa sessão 

da Assembleia Municipal na Póvoa de Lanhoso. É um momento feliz, ao fim de muitos 

anos, que consubstancia e concretiza uma medida de transparência, participação e 

cidadania e aproximação dos eleitos aos eleitores. Bem hajam também todos aqueles 

que contribuíram e permitiram que esta medida, que era uma bandeira eleitoral do MAI 

e uma luta política que nós levamos a cabo desde vinte e sete de setembro de dois mil e 

dezassete, esteja concretizada e à disposição dos povoenses. Permita-me também, 

senhor Presidente, brevemente, para manifestar perplexidade e até lástima por verificar 

que a última sessão da Assembleia Municipal, em vinte de julho, cuja gravação não está 

disponível, como é um direito que nós aqui consensualizamos para os povoenses 

acederem, visualizarem, consultarem através dos canais de comunicação da câmara ou 

dos canais de Youtube e isso, para nós, é um momento de tristeza e que deve ser 

reparado no futuro. Muito obrigado senhor Presidente.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia mais pedidos de intervenção 

e deu por terminado o ponto sete. 

 



Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada do relatório de execução 

orçamental do 2º trimestre 2020 da EPAVE, E.M. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, colocou à votação a aprovação da ata em minuta, 

informando de seguida, que a mesma foi aprovada por unanimidade e, antes de dar por 

terminada a sessão, pediu aos senhores deputados que reservassem o próximo dia treze 

de outubro, às sete horas da tarde, para a eleição do presidente da CCDR-n, que terá de 

ser realizada em Assembleia Municipal e será o ato único essa eleição de voto secreto. 

Por fim, desejando a todos uma boa noite e uma boa semana de trabalho, deu por 

terminada a sessão da Assembleia Municipal. 

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante. 
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Cumprindo o estabelecido no Artigo 2º número 1 alínea d) do Regimento remete-se, para 
análise, informação referente à atividade do município bem como à sua situação financeira. 
O período em causa diz respeito a muito perto de quatro meses de atividade e que aqui 
espelhamos de forma resumida. 
Os últimos meses têm sido marcados sobretudo pelas novas exigências de segurança em 
virtude, primeiro, do desconfinamento progressivo, e, segundo, do presente estado de 
contingência no âmbito da pandemia de COVID-19. Praticamente toda a atividade 
municipal ficou afetada por esta crise sanitária, com repercussões sérias e graves em 
termos económicos e sociais. 
De destacar o trabalho que, ao longo destes meses, desde março, temos mantido com 
todos os agentes locais de proteção civil e, de uma forma mais abrangente, com toda a 
comunidade, liderando a resposta do concelho, como um todo, à pandemia e ao 
relançamento da economia, com proteção dos postos de trabalho. 
Apesar de todos os condicionalismos foi possível dar continuidade ao plano de 
investimentos previsto, em especial executar as obras nas freguesias. 
Está em curso um forte investimento de requalificação do espaço público, acessibilidades e 
alargamento das redes de água e saneamento. 
A prioridade tem sido de facto minimizar nas pessoas o impacto da pandemia, mas não 
esquecendo que o desenvolvimento do concelho tem de continuar, transmitindo desta 
forma uma mensagem de confiança no futuro. 
 

Educação 
- O período em análise compreende o terminus do ano letivo 2019/2020, tão atípico e 
exigente, bem como o início de um ano letivo de 2020/2021, que adivinhamos igualmente 
difícil e ainda mais exigente, dado o regresso ao ensino presencial nas escolas do 
concelho.  
Desde o primeiro momento, a Autarquia tem estado do lado dos agrupamentos de escolas, 
contribuindo com soluções que vão mesmo para além das suas competências, para que os 
alunos do concelho não sejam prejudicados nos seus processos de aprendizagem e 
tenham o máximo de segurança no regresso aos respetivos estabelecimentos escolares, 
como é exemplo a aquisição por parte da autarquia de equipamentos informáticos e de 
acesso à internet, a saber, computadores, tablets e routers de internet, para que todos os 
alunos do concelho tivessem acesso nas mesmas condições às plataformas de ensino à 
distância.  
Para tal, temos mantido uma articulação muito próxima com os responsáveis pelos 
Agrupamentos de Escolas para suprir necessidades, trabalhar soluções, apoiar aos mais 
diversos níveis das solicitações e para preparar o arranque deste novo ano letivo. A 
elaboração dos Planos de Contingência dos estabelecimentos de ensino é exemplo deste 
trabalho. 
Este ano, entregamos, de novo, de forma gratuita, os livros de fichas a todos os alunos do 
1º Ciclo do Ensino Básico.  
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Atendendo aos princípios gerais da equidade, da discriminação positiva e da solidariedade 
social, asseguramos também, no âmbito das diferentes modalidades da ação social 
escolar, as refeições escolares, as Atividades de Animação e Apoio às Famílias bem como 
o transporte escolar para todos os alunos, do pré-escolar ao secundário. Consciente da 
importância da fruta e de outros produtos hortícolas para a saúde das crianças e para a 
adoção de hábitos alimentares saudáveis desde tenra idade, o Município continuará a 
implementar o Programa da Fruta Escolar, que prevê a distribuição semanal de fruta às 
crianças do Pré-escolar e 1º ciclo. 
- No dia 15 de julho, tivemos mais uma reunião do Conselho Municipal Educação. O 
balanço do ano letivo 2019/2020, a apreciação do plano de ação social para o ano letivo 
2020/2021, a antevisão possível deste ano letivo foram os pontos da ordem de trabalhos. 
Como já referimos, durante este ano letivo, a Autarquia continuará atenta às necessidades 
deste setor, que trará novas exigências. A Educação é uma prioridade. 
- “O Próximo Livro” é como se designa a atividade que iniciámos em julho no âmbito da 
elaboração do Plano Local de Leitura, resultante da assinatura de um acordo de parceria 
entre o Município Povoense e o  PNL2027. 
Já a atividade de respostas de inclusão e de combate ao isolamento, como os Centros de 
Dia e os Centros de Convívio, está, por enquanto, suspensa.  
- A Póvoa de Lanhoso esteve representada pela EPAVE E.M. no Concurso de Ideias - 
Escolas Empreendedoras IN.AVE (2019/2020), realizado no âmbito do Plano Integrado e 
Inovador de Combate ao Insucesso Escolar do Ave da Comunidade Intermunicipal do Ave. 
O projeto Modern Vintage Arcade da EPAVE apresentou uma máquina de jogos que 
pretende impulsionar a interação entre gerações, o convívio social, o raciocínio lógico, a 
atividade física, o convívio familiar e a coordenação, de entre outras dimensões.  

 
Desenvolvimento Social e Promoção da Saúde 
- Demos continuidade à entrega de cartões relacionados com o apoio ao pagamento de 
medicamentos, junto da população. Esta é mais uma medida social que implementámos e 
decorre do protocolo assinado entre a Câmara Municipal e a associação Dignitude no 
âmbito do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, que visa a comparticipação 
de medicamentos para famílias carenciadas. 
- Num contínuo esforço para apoiar a economia local e as famílias, implementámos 
medidas de apoio social excecionais, no âmbito dos tarifários dos serviços de 
abastecimento de água, saneamento e recolha de resíduos sólidos urbanos e no âmbito do 
apoio ao arrendamento. 
Estas medidas, que vigoram, em princípio, até ao dia 31 de dezembro de 2020, destinam-
se às famílias diretamente afetadas pela crise económica motivada pela pandemia. Uma 
decisão que surge depois de os serviços municipais de ação social terem identificado um 
elevado número de agregados familiares que, por decorrência do atual contexto de 
pandemia, se viram drasticamente afetados por uma perda acentuada de rendimentos e 
por situação de desemprego recente ou layoff. 
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De lembrar que tem sido prioridade do executivo municipal da Póvoa de Lanhoso atenuar o 
impacto socioeconómico motivado pela epidemia de Covid-19. 
- No dia 17 de julho, apresentámos às entidades parceiras os resultados do trabalho do 
SIGO – Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e de Oportunidades, durante o 
ano de 2019. 
Na vertente interventiva, junto das vítimas de violência doméstica e de género, o SIGO 
acompanhou 63 novos casos em 2019 (13 do sexo masculino e 50 do sexo feminino), 
respetivamente 21% e 79%. Os meses de abril, setembro e dezembro do ano passado 
foram os que registaram maior incidência de casos reportados e, em 70% dos casos, a 
relação entre denunciante e denunciado/a era de cônjuge ou análoga. Em 100% dos casos 
em que existiam filhos/as menores, estes/as estiveram expostos à violência.  
Ainda no ano de 2019, o SIGO realizou 205 atendimentos presenciais e acudiu a oito 
situações de emergência, das quais resultaram dois acolhimentos de emergência e duas 
integrações em Casa de Abrigo, sendo quatro destes atendimentos realizados ao fim de 
semana. Foram ainda realizadas 41 avaliações de risco e 32 planos de segurança. Para 
2020, transitaram 24 processos ativos. Desde 2011, o SIGO acompanhou 572 pessoas 
que residem no Concelho. 

 
Desenvolvimento económico e turismo 
- No dia 11 de junho, reabrimos a feira semanal com todos os setores, depois de uma 
primeira fase em que reabrimos apenas para o setor alimentar.  
Como forma de apoiar estes setores, aplicamos a isenção e/ou redução de taxas inerentes 
à ocupação dos espaços de venda. 
- Já foram sorteados os cupões vencedores da campanha “Juntos pelo Comércio Local”, 
que promovemos de 1 de junho até 31 de agosto.  
São 50 os prémios (vales de compras) no valor de 100 euros a ser agora distribuídos pelos 
consumidores que fizeram compras no comércio da Póvoa de Lanhoso.  
Esta foi mais uma iniciativa no âmbito das medidas de incentivo e recuperação da 
economia local. Outra das medidas foi o lançamento da plataforma comprenapovoa.pt, 
através da qual os comerciantes povoenses podem promover os seus serviços e produtos. 
Trata-se de um diretório que pretende ser uma montra para o comércio de todo o concelho, 
visando potenciar e relançar a economia local, apoiando e incentivando à compra no 
concelho. Com o lema "O comércio local, agora mais do que nunca, precisa de si", a 
plataforma  é gratuita e traz várias vantagens aos e às comerciantes povoenses. Para 
aderir, basta às entidades interessadas realizarem uma inscrição na plataforma. 
- Os serviços de Turismo continuam a apoiar o Alojamento Local e Restaurantes na 
obtenção do selo de “Estabelecimento Clean & Safe” e são inúmeros os operadores 
turísticos certificados no concelho. O próprio Posto de Turismo também dispõe deste selo. 
Criada pelo Turismo de Portugal, a medida “Estabelecimento Clean & Safe” 
pretende reconhecer as empresas do setor do Turismo que cumpram as recomendações 
da Direção-Geral da Saúde para evitar a contaminação dos espaços com o SARS-CoV-2 
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(novo coronavírus), e que assim o pretendam, poderão usar o selo “Clean & Safe” 
associado ao seu registo RNET (Registo Nacional de Empresas Turísticas), RNAT 
(Registo Nacional de Animação Turística) ou RNAVT (Registo Nacional Agências de 
Viagens e Turismo). 
- Depois de vencermos a final distrital realizada no nosso concelho, no dia 11 de agosto, 
conseguimos levar a Filigrana da Póvoa de Lanhoso até uma das meias-finais da iniciativa 
7 Maravilhas da Cultura Popular.  
A Filigrana é mais que um património local, é um símbolo de Portugal, e, embora não 
tendo chegado à final, ganhámos no que se refere à ampla divulgação desta arte, dentro e 
fora das fronteiras do nosso país.   
O balanço desta participação, feito pelos artesãos locais, reflete isso mesmo, notando já 
alguma repercussão nas vendas e acreditamos que também o turismo beneficiou dessa 
promoção alargada que este programa da RTP proporcionou não só à Filigrana como à 
Póvoa de Lanhoso. Prova disso são dados vindos a público, por exemplo, da plataforma 
airbnb, que coloca o nosso concelho entre os 10 principais destinos que registaram o maior 
aumento nas receitas do acolhimento das viagens de proximidade. 
- Escrevemos à Ministra da Agricultura a apelar ao apoio do Estado para os agricultores 
povoenses, afetados pelo mau tempo do dia 29 de maio, que devastou as suas produções. 
A nossa região foi fustigada por ventos fortes, chuva e granizo, alterações repentinas e 
devastadoras que provocaram danos substanciais nas explorações agrícolas do concelho, 
com especial incidência na vinha e na fruticultura. 
Diversos agricultores que viram as suas produções devastadas e completamente perdidas 
já estão identificados.  
 

Dinamização cultural 
- De 17 de julho a 23 de agosto, promovemos mais uma edição da iniciativa Verão Com(n) 
Vida. 
Em tempos difíceis, fizemos o que estava ao nosso alcance para que os Povoenses se 
sentissem bem na sua terra e passassem umas férias sossegadas, recuperassem 
energias, ajudassem o comércio e os artistas locais e para que se preparassem para estes 
meses exigentes.   
Este ano, o programa foi fortemente marcado pelos constrangimentos decorrentes do 
combate à propagação da pandemia de covid-19, de forma que, alguns dos eventos que 
eram já uma marca da animação de Verão, como por exemplo, a ModaLanhoso, não se 
realizaram. 
O programa privilegiou uma animação itinerante, “sobre rodas”, com artistas musicais a 
atuar nos mais diversos pontos da Vila da Póvoa de Lanhoso. Privilegiou ainda os artistas 
e as bandas locais, num forte sinal de apoio da autarquia à Cultura. Houve ainda um 
conjunto de atividades para crianças, como as leituras encenadas e o teatro para bebés, 
cumprindo as orientações da Direção Geral de Saúde. As atividades desportivas, como as 
sessões de aquagym para as pessoas que utilizassem as piscinas municipais descobertas 
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e a terceira edição do Open da Póvoa de Lanhoso, marcaram também a programação de 
2020. 
Duas das novidades foram a abertura da exposição do Concurso de Artes Plásticas de S. 
José, iniciativa adiada depois de terem sido canceladas as Festas Concelhias em Honra de 
S. José, que se realizariam em março, e ainda um concerto de guitarra clássica, iniciativas 
marcadas para o Theatro Club da Póvoa de Lanhoso. 
- “Pinta o teu património” é como se designa a proposta online que lançámos e que 
pretende divulgar o património da Póvoa de Lanhoso, as suas lendas e histórias junto do 
público infantil. Esta é uma forma diferente de dar conhecer a história e o património local. 
Este material pode ser descarregado a partir da página eletrónica do município e 
representa uma forma divertida, lúdica e pedagógica de dar a conhecer a riqueza da Póvoa 
de Lanhoso às gerações mais jovens.  
- “Retábulo de S. José”, uma peça de técnica mista da autoria de Alexandre Reigada, foi o 
trabalho vencedor do Concurso de Artes Plásticas de S. José. O júri deliberou ainda 
atribuir uma menção honrosa a “S. José” da artista Fernanda Aguiar, um quadro que 
também utiliza técnica mista. Esta mostra esteve acessível ao público a partir de 20 de 
julho, na Galeria do Theatro Club. Durante o mês de agosto, a galeria de exposições 
esteve também aberta aos fins-de-semana. 
- Durante o mês de agosto, a Biblioteca Municipal funcionou online, à semelhança do que 
sucedeu no período de confinamento. 
- O "Prémio Literário António Celestino 2020” recebeu 226 trabalhos. Destes, apenas 103 
foram aceites por cumprir as normas de participação. Iremos conhecer por estes dias o 
trabalho vencedor.  
 

Juventude e Desporto 
- No dia 16 de setembro, a Piscina Municipal Coberta retomou a atividade, com novas 
normas de funcionamento para garantir a segurança de todos. Também já reabrimos 
outros espaços desportivos como o Campo Municipal de Jogos e os pavilhões desportivos. 
Estes espaços reabrem para a atividade federada e letiva.  
- Entre os dias 4 de julho e 13 de setembro, reabrimos a Piscina Municipal Descoberta, 
para a época balnear 2020. 
Para corresponder às orientações da Direção Geral de Saúde (DGS) relativas ao 
funcionamento seguro de instalações desportivas e de lazer, esta instalação foi à nova 
contingência para garantir todos os requisitos de higiene e segurança para os utilizadores 
e os trabalhadores em serviço.  
- De 10 a 22 de agosto, promovemos, juntamente com a Escola de Ténis - Associação 
ATITUDORDEM, a 3ª edição do Open da Póvoa de Lanhoso, com cerca de 50 atletas da 
região e com um prize money de 600 euros, ou seja, números superiores aos do ano 
passado. Uma das novidades é que este ano houve competição masculina e competição 
feminina.  
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- Entre os dias 13 de julho e 28 de agosto, promovemos mais uma edição do programa 
Férias Ativas – Verão 2020. Esta edição centrou-se em três locais: Espaço Jovem, Centro 
Interpretativo Maria da Fonte /Theatro Club e na sede da Associação de Jovens de 
Valdemil, respeitando as orientações das autoridades nacionais e de saúde.  
- Destaque ainda para a realização do Torneio Gaming Arena FIFA 2020, no Espaço 
Jovem, com mais de 50 jovens povoenses a participar. 
 

Desenvolvimento sustentável e eficiência energética 
- O Município acolheu, entre os dias 9 e 11 de setembro, as “Training Sessions” do projeto 
COLEOPTER - Concertação Local para Otimizar Políticas Territoriais para a Energia Rural. 
O balanço é muito positivo.  
Os objetivos fixados pela coordenação do projeto foram largamente atingidos, tendo os e 
as participantes feito uma avaliação extremamente positiva do trabalho desenvolvido ao 
longo dos três dias das jornadas.  
Ao longo de três dias, os parceiros portugueses, espanhóis e franceses tiveram 
oportunidade de discutir temas relativos à eficiência energética e hídrica em meio rural e 
ao diálogo territorial, partilhando informação acerca do que são as realidades locais nos 
respetivos países de origem.  
Este é um projeto com um orçamento global de 1.091.208,06€, apoiado pelo Programa 
Interreg Sudoe que faz parte do objetivo europeu de cooperação territorial, financiado 
através do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER).  
 

Coesão territorial e mobilidade 

- No dia 27 de julho, retomaram o funcionamento os parquímetros instalados nas zonas de 
estacionamento tarifado, na Vila. De lembrar que desativámos estes equipamentos, em 
março do presente ano, como medida de combate à propagação da COVID19. 
- Mesmo atravessando meses dificílimos que muito exigiram dos cofres municipais, não 
parámos o desenvolvimento do concelho e demos seguimento à realização dos 
investimentos previstos. De forma que, no período em análise, importa destacar as 
seguintes intervenções, já terminadas ou em curso:  
 

• Conclusão da 1ª fase da Requalificação da Rua de Várzea e 2ª fase a decorrer, na 
freguesia de Monsul 

• Conclusão da Requalificação da Rua da Portela, na freguesia de Serzedelo 
• Conclusão da Requalificação da Rua de S. Tiago, na freguesia de Vilela 
• Conclusão da Requalificação da Rua de Serzeda, na União de Freguesias de Águas 

Santas e Moure 
• Conclusão da Requalificação das Ruas da Corredoura e Ponte, na freguesia de 

Serzedelo 
• Conclusão da Requalificação do Centro Cívico, na freguesia de Lanhoso 
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• Conclusão da Requalificação e valorização do Centro de Interpretação do Carvalho 
de Calvos, na União de Freguesias de Calvos e Frades  

• Conclusão de Requalificação na Av. de Ferreiros (1ª e 2ª fases), na freguesia de 
Ferreiros 

• Construção de muros na Rua da Portela, Rua do Paço Velho e Rua Senhora do Ó, 
na freguesia de Vilela 

• Construção de Muros na Rua de Nasce (Calvos), na União de Freguesias de Calvos 
e Frades 

• Execução de muro na  Avenida Sto. André (Friande), na União de Freguesias de 
Verim, Friande e Ajude 

• Pavimentação da Rua da Costa (Ajude), na União de Freguesias de Verim, Friande 
e Ajude 

• Requalificação (1ª fase) da Rua das Figueiras (ligação de Verim a Ajude), na União 
de Freguesias de Verim, Friande e Ajude 

• Requalificação da Rua da Escola e Reparação de passeios na Rua Polidesportivo, 
na freguesia de Rendufinho 

• Requalificação da Rua da Portelinhas, na freguesia de Covelas 
• Requalificação da Rua de Lamas, na freguesia de Ferreiros 
• Requalificação da Rua de Longaínho, na freguesia de Geraz do Minho 
• Requalificação da Rua de Ventuzela (Campos), na União de Freguesias de Campos 

e Louredo        
• Requalificação da Rua do Lameirinho, na freguesia de Vilela      
• Requalificação da Rua do Passadiço, na freguesia de Covelas 
• Requalificação da Rua dos Trânhedos, na freguesia de Rendufinho  
• Requalificação da Rua Padre Alberto, na freguesia de Travassos 
• Requalificação da Rua Santo António, na freguesia de Lanhoso 
• Requalificação da Travessa da Rua do Bairro de Santiago, na freguesia de 

Lanhoso   
• Requalificação das Ruas do Centro Cívico (Friande), na União de Freguesias de 

Verim, Friande e Ajude 
• Requalificação de rua de acesso ao Parque Industrial (Campos), na União de 

Freguesias de Campo e Louredo 
• Requalificação do Bairro de Nª Srª de Fátima, na freguesia de Travassos 
• Requalificação do Centro Cívico, na freguesia de Sto. Emilião 
• Requalificação do Largo da Feira e envolvente, na freguesia da Póvoa de Lanhoso  

 
 
Informação Financeira (18 de setembro de 2020): 
 
Execução da Receita:  
Execução Orçamental da Receita – 14.972.372€ (65,0% do valor do Orçamento) 
 
Valores a receber: 
Comparticipações – 401.772€ 
Outras receitas – 1.441.987€ 
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Total – 1.843.759€ 
 
Execução da Despesa:  
 
Total da dívida Orçamental – 6.435.775€ 
 
Prazo médio de Pagamentos (31 de dezembro de 2019): 5 dias (última informação 
disponível)  
 
Pagamentos em atraso (31 de agosto de 2020) – 0,00€ 
 
Execução da despesa 
Execução Orçamental da Despesa Paga - 12.247.435€ (53,2% do valor do Orçamento) 
 
Nota: Com a recente implementação do SNC-AP, e considerando as necessárias 
validações de transição e contabilização inerentes ao novo sistema contabilístico, a 
informação financeira poderá sofrer alterações. 
 

 
 

Processos Judiciais Pendentes: 
 

1) EXECUÇÃO - Processo nº 613/06.7TBPVL-A 
Exequente: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso 

Executados: António Cândido Barros e Silva e mulher  

Valor: 27.757,51€ 

Assunto: Execução (sentença)  

Estado: Encontram-se penhorados salários, automóvel e imóvel. O processo aguarda a 

venda dos bens penhorados.  

Obs: Foram efectuados pagamentos por conta ao Município pelo Agente de Execução. 

 

2) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM ACTOS 
ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 61/08.4BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Braga 

Autor: Ministério Público  

Contra-Interessado: José Joaquim Ferreira Martins, Lda (actual TRIVIMA, S.A) 
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Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção: 30.000,01€ 

Assunto: Declaração de nulidade dos despachos do Senhor Presidente da Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso, que deferiu pedido de licença administrativa de obras de 

construção de edifícios do ISAVE; Declaração de nulidade do despacho que ordenou a 

emissão de alvará de construção.  

Estado: Sentença proferida em 29.01.2013 (julgou procedente a acção). Recurso 

interposto pelas partes (reclamação para conferência e recurso). Sentença proferida em 

29.01.2014 (indeferiu a reclamação apresentada e manteve a decisão de 29.01.2013). Foi 

proferido Acórdão pelo TCAN, que julgou procedente o recurso interposto, revogando a 

decisão recorrida. O MP interpôs recurso da decisão para o STA. Por douto acórdão de 

21.5.2020, o STA decidiu não admitir o recurso, decisão que, entretanto, já transitou em 

julgado. 

 

3) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM ACTOS 
ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 740/11.9BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Braga 

Autor: Artur Jorge Oliveira da Cruz e outros  

Ré: Ministério da Economia, Município da Póvoa de Lanhoso e Triângulo da Pedra, Lda  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Condenação à prática de actos administrativos (embargo de obras em curso) 

Estado: Fase dos articulados, junção de documentos e pareceres.   

 

4) INSOLVÊNCIA DE PESSOA COLECTIVA 
Processo nº 495/11.7TBPVL – Secção Única – Tribunal Judicial Póvoa de Lanhoso  

Insolvente: Gestimonsul – Imobiliária, Lda  

Credor: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção:  

Assunto: Reconhecimento do crédito (garantia hipotecária) 
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Estado: Após impugnação da listagem de credores, foi reconhecido o crédito do Município 

nos termos reconhecidos pela Administradora de Insolvência, bem como da garantia 

(hipotecária) de que goza. Trata-se, no entanto, de uma segunda hipoteca. Fui notificado 

da proposta de rateio final, segundo a qual caberá ao Município da Póvoa de Lanhoso a 

quantia total de €17.823,47. Foi emitido em nome do Município da Póvoa de Lanhoso 

cheque no valor de €17.823,47. 

 

5) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM ACTOS 
ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 515/14.3BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Braga 

Autor: António Pereira Gonçalves e outros 

Ré: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Pedido de declaração de nulidade/anulabilidade do acto impugnado; pedido de 

condenação dos RR. a proceder à demolição das obras de ampliação/alteração; Pedido de 

indemnização. 

Estado: Foi deduzida contestação. Foi junto aos autos relatório pericial, objecto de 

reclamação. Foi agendada audiência de julgamento para 04.12.2019, pelas 9.30 horas. Foi 

agendada continuação de julgamento para o dia 19.02.2020, pelas 10.00 horas. Os AA. 

apresentaram requerimento de ampliação do pedido. Corre termos para exercício do 

contraditório. Por transacção lavrada em 8.7.2020, os AA. e os Contra-interessados 

alcançaram acordo que, com a anuência do Réu Município, permitiu pôr termo ao 

processo. 

 

6) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº4022/16.1T8GMR - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM – Unidade Orgânica 1 – 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga 

Autor: Markyan Cheletskyy 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e outros  

Assunto: Reclamação de indemnização no valor de 150.292,92€ 
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Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 

7) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº 297/18.0BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL E 

REGIONAL, EMPRESAS PÚBLICAS, CONCESSIONÁRIAS E AFINS (STAL) 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de 

Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação dos Réus a reconhecer que as horas de trabalho 

prestadas a mais pelos seus associados (uma hora por dia), no período de 20.01.2014 a 

20.07-2014, sejam consideradas trabalho extraordinário, e, consequentemente, a pagar o 

valor dessas horas, acrescido de juros de mora. 

Estado: Foi deduzida contestação. Com data de 22.5.2002, foi proferida douta sentença, 

que julgou totalmente improcedente a acção. Não conformado com a decisão, o Autor 

interpôs recurso para o TCA. Está a decorrer o prazo de resposta/contra-algações. 

 

8) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº1757/18.8BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Associação de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação do Réu a pagar-lhe a quantia de €62.276,67, 

acrescida de juros vencidos de €14.318,90 e juros vincendos. 

Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 
9) ACÇÃO ADMINISTRATIVA 

PROC. Nº167/19.4BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E 

FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 
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Réu: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a declaração de nulidade dos actos impugnados no processo de 

licenciamento nº70/2013 da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, em nome de 

Fernando Araújo de Matos, designadamente a dos despachos de aprovação do projecto de 

arquitectura datado de 28.03.2014; de licenciamento da construção datado de 17.06.2014; 

e do Alvará de Licença de Obras de 18.11.2014, bem como de todos os despachos e 

licenças que lhes são posteriores. 

Estado: O presente processo foi instaurado pelo Ministério Público na sequência de 

participação dirigida pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, assinada pelo então 

Vereador do Pelouro, Dr. Armando Fernandes. Em consequência, e sob pena de 

consubstanciar litigância de má-fé e abuso de direito na modalidade de venire contra 

factum proprio, foi decidido, por razões óbvias, não apresentar contestação. Pelo que, 

aguarda-se a tramitação subsequente do processo. 

 

10)  ACÇÃO EXECUTIVA 

PROC. Nº93/12.8BEBRG-A - ACÇÃO EXECTIVA - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E 

FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Ministério Público instaurou execução para prestação de facto, nos termos da 

qual pediu que o Município da Póvoa de Lanhoso, na qualidade de executado, fosse 

condenado a dar cumprimento à sentença proferida no proc. nº93/12.8BEBRG, ou seja, no 

essencial, à reposição da legalidade da legalidade urbanística e/ou conservação do 

edificado no que se refere ao muro, quanto à sua altura, qualidade de construção e 

segurança e respeito pelo seu enquadramento urbanístico e da paisagem que o rodeia 

(fora dos limites já licenciados e consolidados na ordem jurídica), no prazo não superior a 4 

meses. 

Estado: Foi deduzida oposição, entretanto julgada improcedente por sentença de 

12.06.2019. Não se conformando com a decisão proferida, o Município da Póvoa de 

Lanhoso interpôs recurso para o Tribunal Central Administrativo do Norte. O MP 

apresentou resposta/contra-alegações. Foi proferido em 15.5.2020 douto acórdão que 
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negou provimento ao recurso e confirmou a decisão recorrida. Não se conformando com o 

decidido, o Município interpôs recurso excepcional de revista para o STA. Aguarda-se o 

decurso do prazo de resposta/contra-alegações. 

 

11)  ACÇÃO ADMINISTRATIVA:  

PROC. Nº1904/19.2BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA DE RESPONSABILIDADE - 

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA.  
Autor: Sérgio Manuel Nunes Peixoto 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Réu pede a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso no pagamento da 

quantia de €2.992,92, a título de indemnização por danos patrimoniais, acrescida de juros 

vincendos, calculados à taxa legal desde a data da citação até efectivo e integral 

pagamento, alegadamente emergente dos danos causados numa caravana pelo embate 

de uma barreira de protecção propriedade do Município. Foi deduzida contestação. O 

julgamento está agendado para 8.10.2020, pelas 13.30h. 

 
12)  PROC. Nº2329/19.5BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 
Autores: José Moreira Fernandes e mulher Maria Regina Vieira Fernandes 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: Os AA. pedem a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso a adoptar todas 

as medidas de reposição da legalidade urbanística (demolição) em relação aos anexos 

construídos pelos co-Réus. Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação ulterior. 

 
13) AÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL  
PROC. Nº2228/14.7BEBRG – IMPUGNAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – TAF DE 

BRAGA  

Contra Comissão Diretiva ON2 e outros. 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 
 

Ponto Dois (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para reconhecimento público estratégico para criação de nova estrutura 

residencial para pessoas idosas (ERPI), na freguesia de Águas Santas e Moure, concelho da Póvoa de 

Lanhoso. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos)               

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos 





























 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 
 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de Regulamento de Medidas de Apoio Social – 

Póvoa Solidária, nos termos da alínea g) n.º1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos)               

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 



















































































































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 
 
 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos compromissos plurianuais, adstritos ao contrato de 

empréstimo de médio e longo prazo para financiamento de requalificação de ruas nas Freguesias do 

Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara para alteração do objeto contratual do empréstimo de médio/longo prazo com o 

Banco BPI, até ao montante de oitocentos e sessenta mil euros, destinado à beneficiação de arruamentos 

em diversas freguesias do Concelho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara para deliberar sobre a afetação ao domínio público municipal de parcela de terreno, 

sita na freguesia de Santo Emilião, concelho da Póvoa de Lanhoso, e consequente desafetação para efeitos 

de transferência dominial para o domínio público rodoviário nacional, nos termos da alínea q) do n.º 1 do 

art.º 2º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 















































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 de Setembro de 2020 

 

Ponto Sete (15`): 

Informação da Câmara Municipal do Relatório de Execução Orçamental do 2.º Trimestre 2020 da EPAVE, 

E.M. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 
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seg, 29/06, 10:00

Esta no ar o Programa da RTP, 7
Maravilhas da Cultura Popular Vote
na Nossa Maravilha. A Filigrana da
Povoa de Lanhoso, 760 207 823.
Um abraco Avelino Silva

sex, 7/08, 12:28

Ja votou na Filigrana? Ainda vai a
tempo.
Vamos apoiar a nossa arte, vamos
engrandecer as nossas tradicoes.
Vote na Filigrana da Povoa de
Lanhoso 760 207 823

ter, 11/08, 10:01

Ja esta no ar na RTP1 a final do
nosso distrito das 7 Maravilhas da
Cultura Popular em direto da Povoa
de Lanhoso. Hoje apenas uma
candidatura passa à fase seguinte.
Vamos fazer um ultimo esforco para
apoiar a Filigrana da Povoa de
Lanhoso. Ligue 760 207 823

A Filigrana da Povoa esta em
segundo lugar na votacao. Continue
a votar até ao final do programa.
Todos juntos vamos vencer. 760
207 823

o
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207 823

ter, 11/08: 15:18

Falta pouco mais de uma hora para
colocarmos a Filigrana em primeiro
lugar do nosso distrito. Vamos
fazer um ultimo esforco. Vote ZQ
207 823

ter, 11/08, 18:06

Juntos conseguimos. Obrigado a
tod@s pelo apoio. É uma vitoria de
todos os Povoenses. A NOSSA
FILIGRANA MERECE. Juntos até à
tina 1!!!

ter, 18/08, 11:30

Estao reabertas as linhas para
votacao nas 7 Maravilhas da Cultura
Popular. Vamos levar a FILIGRANA
até à final. Vote no 760 207 823. A
FILIGRANA MERECE.

dom, 23/08, 12:04

Entramos na ultima semana antes
da Semi Final das 7 Maravilhas da
Cultura Popular. Vamos unir
estorcos e votar todos no 760 207
flfl A FILIGRANA MERECE
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esforcos e votar todos no 760 207
3. A FILIGRANA MERECE

ter, 25/08 12 30

5 Dias! Sao os dias que faltam até à
Semi Final. Vamos nestes 5 dias
mostrar toda a forca das gentes de
Lanhoso, das gentes da Maria da
Fonte. Votem 760 207 823

qui, 27/Da 92 31

Estamos a aproximar-nos
rapidamente da semi final do dia 30.
Ja so faltam 3 dias. Sao 72 horas
em que tudo pode acontecer. VOTE
760 207 823. A FILIGRANA MERECE

dom, 30/08, 12 02

Ja comecou a nossa semifinal! É o
momento do tudo ou nada. So nos
resta votar. Vamos apoiar a nossa
ARTE. A FILIGRANA MERECE. VOTE
760 207 823

Ainda nao estamos na final das 7
Maravilhas, mas o seu voto pode
mudar tudo! Mais do que nunca, a
FILIGRANA precisa de si! VOTE: 760
207 823

o
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Entramos nas horas finais da
votacao! Para levar a Filigrana à final
das 7 Maravilhas precisamos de
ficar hoje nos 7 primeiros lugares.
Juntos somos mais fortes! Ja
votou? VOTE as vezes que puder! A
FILIGRANA MERECE! 760 207 823

As 17h00, apresentamos a nossa
candidatura na RTP! Vamos mostrar
o orgulho na nossa terra e colocar a
FILIGRANA nos 7 primeiros lugares,
que dao acesso à FINAL! VOTEMOS
TODOS 760 207 823

dom, 30/08. 10 17

Minutos finais para levar a Filigrana
à final das 7 Maravilhas da cultura
popular! A votacao termina às
19h30. VOTE 760 207 823!
A FILIGRANA MERECE!

seg 31/08 17:12

A FILIGRANA da Povoa de Lanhoso
agradeco o seu compromisso e
dedicacao com a candidatura.
Temos uma ENORME MARAVILHA.
A FILIGRANA MERECE SEMPRE.
Obrigado

o
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